
RESOLUçÃO t{e 02, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre o Regimênto lnterno da Câmara

Municipal dê Lagoa dos Três Cantos.

TíTUIO I

DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPíTULO I

DAS DISPOSçÕES PRELIMINARES

Art. ls. A Câmara Municipal é a sede do Poder Legislativo do Município Lagoa dos Três

Cantos e compõe-se de 9 (nove) Vereadores.

Art. 2e. Ao Poder Legislativo Municipal compete o exercício das seguintes funçôes:

| - legislar sobre leis de interesse local ou que suplementem a legislação federal ou

estadual, no que couber;

ll - exercer a fiscalização e o controle externo da administração pública municipal;

lll - julgar as contas que o Prefeito deve anualmente prêstâr, após manifestação do

Tribunal de Contas do Estado e consulta pública;

lV - definir prioridades para as polÍtifas públicas municipais, deliberando sobre os

projetos de leí do plano plurianuel, das diretrizes olçamentárias e do orçamento anual;

V - atuar como órgão mediador, visando viabilizar soluções para as demandas

individuais, coletivas e sociais, cujas soluções não dependam exclusivamente de sua competência

Ínstitucional;

Vl - administrar institucionalmente, exercendo a gestão de seus serviços internos.

§1p A Câmara Municipal exercerá as funções referidas neste ârtigo com índependência

e harmonia, em relação ao Poder Executivo, deliberando sobre as matérias de sua competência,

na forma prevista neste Regimento.

§2s Nâo será autorizada a publicação de pronunaiamentos que envolv,

l- ofensas às instituições nacionais;

ll - propaganda de guerra;

lll - subversão da ordem política ou social;

lV - preconceito de raça, religião ou classe;

V - crimes contra a honra;

Vl - incentivo à prática de crimes de qualquer natur ,ft
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Art.3e. A Câmara Municipal de Lagoa dos Três Cantos tem sua sede localizada Rua

Rudolfo Beutler, ne 227, ande serão realizadas as suas atividades institucionais.

§ 1e As atividades da Câmara Municipal fora da sua sede serão nulas, exceto nos

seguintes casog:

l- sessão solene;

ll - sessão itinerante;

lll * reunião de trabalho e audiência pública de Comissão.

§ 2s Nos casos dos incisos Ie Il do § 1e, a realização cias atividades dependerá da

aprovação de requerimento de Vereador aprc*rado por maioria absoluta dos membros da Câmara

Municipa!.

§ 3s A realização de reunião de trabalho e de audiência pública, nos termos do inciso lll

do § 1q, depende de deliberação da maioria dos membros de Comissão.

§ 4e lmpedido o acesso ao recinto da Câmara Municipal, ã Mesa Diretora designará

outro locâl para a realização de suas atividades, enquanto perdurar a situação.

§ 5a Ne hipótese do § 4s, as autoridades locais serão notificadas da mudança da sede

da Câmara Municipal, com divulgação nos meios de comunicação e por meios eletrônicos.

§ 5e Na sede da Câmara Municipal não poderão ser realizados atos estranhos às suas

atividades institucionais, salvo se houver cedência de suas dependências para reuniões cívicas,

culturâis, desde que não tenham interesse econômico, ou convenções partidáíias.

§ 7-o Hevendo autorização, pelo Presidente, para uso das dependências e dos

equipamentos da Câmara Municipâ|, a entidade cessionária assinará termo de responsabilidade

comprometendo-se a:

i- realizar a devolução no horário acertado;

ll - entrega. as dependências em condiçôes de uso, inclusive com a limpeza dos

ambiêntes utilizados;

lll - ressarcir os equipamentos, móveis ou a própria sede, caso haja algum dano

material;

lV - não reelizar ativiCade remunerada.

§ 8e Materiel de divulgação de partidos políticos somente é admitido no ambiente

interno do gabinete de Vereador ou nas ocasiões de cedência da Câmara Municipal para as

convenções partidárias.

§ 9s Admite-se o uso da sede da Câmara Municipal apenas para veiório de vereador ou

ex-vereador, prefeitô ou ex-prefeito, vice-prefeito ou ex-vice-prefeltô, desde que solicitêdo pela

famÍlia.

§ 10. O Diário Oficial da Câmara I\4unicipal é o Quadro tt4 izado em sua sede,

eletrônícos, assimsem preiuízo da dívulgação de seus

considerados:

q
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| - site constituído como portal de ffanspêrência e acesso público às suas informações,

dados e ações institucionais;

ll - redes sociais;
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§ 11. A publicidade e a ciivulgaçâo dos atos, açÕes e informaçõês lnst!Íucíonâis da

eãrnara Municipal terão caráter informativo, educativo e de orientação social e observarão o
princípio da impessoalidade, sendo vedado o uso de nomes, imagens e símbolos que caracterizêm
promoção pessoal do Presidente e dos Vereadores.

Art. 4-o. Quaiquer cidadão podêrá assistir às atividades institucionais da Câmara

Municipal, na parte do recinto que lhe é reservada, desde que:

i- esteja adequâdamente trajado;

ii - não porte armas;

lll - conserve se em atitude respeitosa durante os trabãlhos;

lV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no Plenário;

V - não interpele qualquer Vereador, salvo em audiências e consultas púbiicas.

Art.5s. A responsãbiliCâCe pcí gârantir â segurença da Câmara Municipal compete à

Presidência.

§ 1q O Presidente poderá requisitar força policial para mãnter a ordem interna.

§ 2s Se for cometida qualquer infração penal, o Presidente fará a prisão em flagrante

do responsávei, apresentando-o à autoridade poiicial competente, para a lavíatura cio auto de

nricã.\ ê inctârrrâr'ãn do innrróritn

§ 3q Nã hipótese de não haver fiagrante, o Prês;dente deverá com*nicar o fato à

autoridade policial competente, de forma imediata.

Art. 6s. As bandeiras do BrasÍi, do Estado do Rio Grande do Sul e do MunicÍpio de

Lagoa dos Três aantos deverão estai hasteadas de forma visível e protocolar duranie as Sessões

Plenárias da Câ:'*ara Municipal,

CAPÍTULO 1I
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Seção I

Da Sêssão de Ínstalação da Legislatura e Possê ,"k
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Art. 7q. Para â posse dos Vereadores será exigida entrega do diploma eleitoral e da

declaração de bens dos Vereadores eleitos"

Art. 8s. A instalação da Legislatura ê ã possê dos Vereadores ocoírerão em Sê35ão

Solene às I {nove} hores do dia ls de janeiro do primeiro ano do mendato, na sede da Câmara

Municipal ou em local pré estabelecido, com qualquer número de Vereadores, sob a presidência

do Vereador mais idoso dentre os presentes.

Parágrafo único. Aberta a Sessão Solene, c Paesidente adotará as seguintes

providências:

I - constituirá, com âutoridades convidacias, a Mesa ria solenidade;

ll- convidará os presentes para a execuçâo do Hino Nacional Brasileiro;

lll - convidará urn dos Vereadores para atuar como Secretário da Sessão;

iV - prociamará os nomes dos Vereaciores dipiomados;

V - examinará e decidirá sobre as reclamações atinentes à relação nominal de

Vereadores e ao objeto da Sessão, se for o caso;

Vl - tômará o compromisso soiene dos Vereadores e declarará a rêspectivâ possê, ã

partir das seguíntes formalidades:
a\ am ná i',^+!mÀ^+ô.^M 
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"Prameto exercer can dedicaçãa e !Êüldade a ríreü {r}ündoto, respeitsnda ú Lei e
promovendo o bem gerol do Município";

b) após o chamado, o Vereador, sob juramento, declarará: '?ssim o Prometo";

c) concluído o juramento, o Vereador assinará o termo de posse. que será lavrado em

Vll - instaiará a Legislatura, abrindo os trabalhos parlamefitâres e determinará a

suspensão da Sessão por até quinze minutos pârâ â inscr!ção das candidaturas aos cargos da

Mesa, realizada sob o formato de chapa;

Vill - retomada a Sessão, o Presidente adotará as formalidades referidas no art. 32

deste Regime to;
lX - csncluída a votação, será prcclamado o resuitado, com â po§se imediata dos

eleitos;

X - um vereador de cada bancada poderá utilizar a palavra por até cin€o minutos, em

ordem alfabética;

Xl - encerrada a mânifestação dos Vereâdores, o Píesidente suspenderá a Se§sãÕ por

cínco minutos;

Xll - retomadâ a Sessão de Posse, havendo a presença da maioria ahsoluta dos

parlamentares, dente dará início ao processo de posse do Prefeito e do Vice-Prefeito,

seguindo o rito tia posse dos Vereadores e prestancia o compromisso, n3s seguintes

manter, defender e aumprir a lei , observar a legislaçãa I

lhr.-, Ê
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estêdua! ê municipal, e exercer o meu cêrgc sob a inspiraÇão da democracia e do bem comum do
povo Três-cantense. "

Xlll - o Presidente concederá a palavra ao Prefeito pelo tempo de dez minutos para o
discurso de posse;

XIV - em seguida, convidará ôs prêsentês para a execução do Hino do Município de

Lagoa dos Írês Cantos, com a consequente declaração de encerramento da Sessão Solene.

Art. 9s. 0 Vereador que nãa tomar posse na Sessão prevista no art. 8q deverá fazê-lo
deniro de 10 {deei dias do mesmo ano, sob pena de renúncia tácita do mandato. salvo motivo
justo, aceito pela maioria âbsoluta dos membros da Câfiara Municipal.

§ 1s No caso deste artigo. o Vereador que víer a ser empossado posteriormente
prestará o compromisso perante a Mesa Diretora.

§ 2? Não será considerado investido no mandaio de Vereadsr quem deixar tie prestar

ô cômpromisso.

§ 3e O suplente de Vereador convocado para o exercício de mandato na Câmara

Municipal prestará, na primeira vez que assumir o mandato, o juramento previsto no art. 8s deste

Regimento, em Sessão Plenária ou perante ã Mesa Diretora, ficando riispensado de repeti-lo nas
ranr,ararÂao cr r}.caar ras+acrsere9qr, | !ui,

Seção ll
Da Eleíção da Mesa DiretoÍã no início da Legislatura

Art. 10. A Sessão de Eleição da Mesa D;retorã pãrâ c primeiro aiio da Legislaturâ

ocorrerá com a presença da maioria absoluta de Vereadores no dia 1e de janeiro do primeiro ano

da Legislaturâ, durante a Sessão de Posse prêvista no art.8s deste Regimento, obsêrvada a ordem

e os seguintes procedimentos:

l- a Sessão seiá âbertã pelo VÊreâdor mais idoso dentre os píesentes, que convidãrá

um cios demais Vereadores para atuar como Secretário e realizar os procedimentos de posse dos

Vereadores;

ll - após, será suspensa a Sessão por cinco minutos para a inscriçãô das candidaturas

aos cargos da Mesa, realizada sob o formato de shapa;

lll - retomada a Sessão, o Presidente adstãrá ãE formalldades refeÍidas nos ineisos do

art. 32 deste Regimento;

será proclamado o resuitado, com ã posse imediata dos

c0d
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§ 1s O mandãto dos membros da Mesa Diretora é de um ano, vedada â recondução

para o mesmo cargo.

§ 2e A eleição da Mesa Diretora para o segundo, terceiro e quarto anos da Legislatura

será realizada de acordo com ôs;rts.28 a 32 deste Êegimento lntêÍnô, coín pos§e autcmátlca no

dia 1s de janeiro do ãno subsêquentê.

§ 3a O suplente de Vereador, no exercício temporário do cargo, nâo poderá concorrer

ao cargo da Presidência.

Seção lll
Da Legislatura

Art. 1-1. Legislatura é ô períodc de quatÍo anos. iniciando-se ern 1s de janeiro do

primeiro ano e terminando em 31 de dezembro do quarto ano de mandato pariamentaÍ

Parágrafo único- A Legislatura divide-se em quatro Sessões Legislativas.

Seçãs !V

Da Sessão Lêgislâtiva

A.rt. 12. A Sessãc Legislativa Ordinária da Câmara ÍrJunicipal ocorre nos peííados de 1s

de março a 3i de dezembro de cada ano da Legisiatura'

§ 1e No período em que a Câmara Municipal não estiver em Sessão Legislativa

Ordinária ou Extraordinária, entrará em Recesso Parlamêntar.

§ 2s Durante o Recesso Parlamentãr a Câmara Municipai não reaiizará Sessões

Plenárias e reuniôes de Comissão, porém mantei-á o atendimento ao público, e os Gabinêtes dc§

Vêreadsres permanecerão em funcionamento.

Art. 13- Durante o recesso poderão ser realizadas Sessões Lêgisiativas Extraordinárias,

em aêsos de urgência ou de relevante interesse público'

§ 1q A convocação de Sessão Legislativa fxtrâordináriã far-se-á:

i - pelo Presidente da Câmara;

ll - pelo Prefeito;

lll - pela maioria absoluta dos Vereadores;

!V - por Comissão Represeniativa.

§ 2s Na Sessãô Legislativâ Extraôrdir,ária, ÍriLrnicipai sc;-nente

{e\



sobre a matériê para a qual foi convocada, r,edado o pagamento de parcela indenizatória ou de

remuneração adicional, em razão da convocação.

§ 3e Na hipótese do inciso ll do §Le o Prefeito indicará o periodo da convocação que

não poderá ser inferior a cinco dias uteis, câbêndo a câmara pela mesa diretora organizar o

crcnôgrama de sessões plenárias, de reuniões de comissão e de audiências públicas necessárias

para a instruçâo e deliberação das matérias-

§ 4e A convocação de Sessão Legisiativa Extraordinária antecipará a composição das

Comissões Permanentes, de acordo com os critérios definidos neste Regimento Inte!'no.

§ 5e lndependentemenie de sua origem, a sÊssão Legíslativa Extraordinária será

convocada em caráter pessoal e expressa, com antecedência mínima cie quarenta e oíto horas.

§ 6e Formalizada a convocação de Sessão Legislativa Extraordinária, o Presidente da

Câr.'rara dará arnpla divulgação, inclusive por meios eletrônicos, do per'íodo da convocação, do

cíoriograma referido no § 3s desie ârtigo e dios proietos a serein deiibera<ios, inciusive com as

respectivã§ justificãtivas.

rrnín tn tt

DOS VÊREADORES

5êção I

rJu E.rt'|ít-rçr(, uQ, ívl d rl r,l i, ($

Art. 14. Os Vereadores são agentes políticos investidos em rnandato parlamentar, no

âmbÍto do Munícípio, para uma Legislatura.

Art. 15. Os direitos do Vei"eador estão compreendidos no FleÍlo exercício de §eu

mendato, observados os preceitos pÍevistos na Constituição Federal, as normãs estabelecides na

Lei Orgânica do Município e neste Regimento Intêrno.

Parágrafo único. A Câmara Municipal tomará as providências necessárias à defesa de

direitos do Vereador, decorrentes do exercícis do mandato, inclusive, se for o case, na esfera

J UUlLrd r.

Art. 16. Compete ao Vereador:

l- participar das discussões e deiiberações nas Sessões Pienárias;

ii - vo,ar rtá e;ci!io r-io ivieso ]ircLur o,

.1.6^..{r hI§<a nr r.iôrr -

públicas;

lavra em Sessão Pienária, nes Comissãa e nas auciiências
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V - apresentar proposições;

Vl - cooperar com a Mesa para a ordem e eficiência dos trabalhos;

Vil - compor as Comissões como titular ou suplente, conforme indícação do Líder de

sua Bancada;

Vll! - exigir o cumprimento deste Êegiment+ interno e usãa os recursos nele previstos.

§ 1e O Vereador não é obrigado a testernunhar perante a Câmara Municipal sobre

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandãto e sobre as pessoas que lhe

confiai'em ou delas receber informações.

§ 2s O supienle de Vereadcr, quando na exercício do cargo, disporá das compêtênc!ãs
previstãs neste artigo, exceto a prevista no inciso lll, no que tangc aos cargos da Mesa Díretora.

Art. 17. São devêres do Vereador:

l- comparecer, na hora e no dia designado às Sessões Plenárias e participar da Ordem

do Día, discutindo e votando a matéria em deliberação;
rr -â^ -- ^-i*i- J^ +--L^lL^ -^l^+i.,^ -^.{^-^*-^^L^..1^ *^^,.i^+^.\rç§çr rrPçr ir rv

lll - compãrecer na hcra e no dia designado às reuniões de Comissão ern que for

membro titular ou, na condição de suplente da Comissão, tbr convocado, participando das

discussôes e, quando nomeado Relator, elaborando o voto condutor de parecer;

lV - propar ou leYar ae conheeimente da Cámara Municipal medidas que julgar

convenientes aos i teresses do Município e dâ população;

V - impugnar medidas que lhe pareçam prejudiciais ao interesse público;

VI - comunicar à Mesa Diretora a sua ausência do Município durante o período de

Recesso, especificando com dados que permitam sua localização;

Vil - apreseniar-se devidamente trajado e posiar-se com respeito e decoro;

VIll - dêsincôrnpatibilizâÍ-se, ftos têrmôs da Constituição Federal e da Lei Orgânicâ

Municipal, e fazer, quando da posse, anualmente e no final do mandato, a declaração pública e

escrita de bens;

lX - conhecer e cumprir as disposições da Constituíção Federal, da Constituíção do

Estâdo do Rio Grande Co Sul, da Lei Orgânica dc Í!4unlcípio de Lagoa dcs Três Cantos. bem como

deste Regimentc tnterno.

§ 1e O Vereador que não compareeer nas Sessões Plenárías ou nas reuniÕes de

Comissão em que atua como titular deverá justificar, à Mesa Diretora, a ausência, sob pena de

responder por quebra de decoro parlameniar.

§ 2e Desde a expediçãc dc diplorna, o Vereador não poderá firn:ar ou menter contÍato

com a Âdministração ü!!'eta c!: lndireia do iulunicipic úu eÊ:Ê:"esâ: colaessionáriâ5 de'

quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes e for precedidoser'viços públicos locais,

de l!citação.
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Art. 18. A Câmara Municipal, respeitado o devido processo e o direito à ampla defesa e

ao contraditório, processará e julgará a prática de ato de Vereador que configure quebra de

decoro parlamentar-

§ 19 Ccnsidera-sê Brocedimento incompatível com o decoro parlamêntaí, além de

ôutros previstos na legislação federal:

l- o abuso das prerrogativas parlamentares ou a percepção de vantagens indevidas

em decorrência da condição de Vereador;

ll - a transgressão reiterada aos preceitos deste Regimento lntefno;

l,l - ã pÊíturbâção da ordem nâ5 SessÕÉs Plenárias, nas audiências públicas ou nas

reuniões das ComÍssões;

lV - o uso, em discursos ou em votos, nas Comissões, de expressões ofensivas aos

denrais Vereadores ou a outra autoridade constituída;

V - o desrespeito ao Presiciente e à Mesa Diretora € â prática de aios ateniâiórios à

dignidade de seus mernbros;

Vl - o comportamento vexatório ou indigno capaz de comprometer a dignidade da

Câmara, na condição de Poder Legislativo do Município.

§ 2e A Mesa Direiora, de ofício, a requerímento de Vereador ou por representação de

quâlquer cidadãg ac tomêr ccnhecimêntc de fatc que possa ccnfigu!'âr as hipóteses de

procedimentos incompatíveis com o decoro parlamentar, remeterá a questãô para investigaÇão ê

apreciação pela Ccmissão de Ética.

Da Licençâ ê dâ SubstituitãÊ

Art. 19. O Vereador poderá licenciar-se, mediânte requerimento diriSidc à Mesa

DiretoÍa, fiôs sÊguintes cásÕs:

I - sem direito à remuneração, para traiar de assunto de interesse particuiar, por prazo

determinado, nunca inferior a trinta dias, nem superior a cento e vinte dias, em cêda Sessão

Legislativa, não podendo, em qualquer caso, reassumir o exercício do mandato, antes Co tórmino

do prazo assinaiado para a licença;

ll - com direito a optar pelo subsídie de Vereador ou pela remuneração do cargo,

quando nomeado para a função de secretário Municipal, sendo automaticamente licenciado;

lll - com direito à remuneração:

a) para trâtamento de saúde;

r l;cençâ-maternidade ou pêternidãde.

Diretora iítstruirá e emitirá Pareser sobre tos de licença. /

.H1\ W
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§ 2p 0 requerlmento de licença será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária

subsequente, para votação, com preferência sobre outra matéria, exceto nos casos do inciso lll

deste artigo, quando serão deferidos de piano pela Mesa Diretora, pelo prazo indicado em laudo

ou em lei.

§ 3q ô Vêreadcr licenciado quê se afastar do terr:tó.io nacionãl deverá dar ciônciã à

Mesa Díretora da Câmara sobre seu destino, independenternente de prazo.

§ 4e Nas hipóteses de iicença para tratamento de saúde, se o afastamento do

Vereader for superior e quinze dias, ou de licença-maternidade, a Câmara Municipal

cômpiementará Õ valor :riiegral do subsídio remunÊrãtóÍio, caso o vâloí pago peic benÊfício

previdenciário seja inferior, desde que haja previsão na lei de fixação do subsídio.

Art. 20. Se a licença for superior a 15 (quinze) dias, o Presidente da Câmara convocará

o respectivo Suplente, que substituirá o iiiular duranie o prâzo estabeiecido.

§ 1e NÕ Recrsso, o §trplente será cênvocadÕ a partir da Sessão Legislãtiva

Extraordinária"

§ 2s Durante o período em que exercer o mandato, o Suplente atuârá nas Comissões,

de acordo com a indicação do Líder cie sua Bancâda.

§ 39 As prcposições e requerímsntcs âpresentãCcs pelo Suple*tê, após o retorne do

vereador tituiâr, terão o regimei')ta! acomparhamento do Líder da sua Banceda.

§ 4e 0 Suplente de Vereador, para licenciar-se, precisa estar no exercício do mandato.

§ 5e Será convocado Suplente, por qualquer prazo, quando o Presidente da Câmara

assumir o cargo de Prefeito, nos câsos previstos nâ Lei Orgânica do Município.

Seção lll
Dâ vâga de verêador

Art. 21. As vagas. Ra Câmarâ Municipal, verifiear-se-ão em vi*ude de:

I - perda do mandato;

ll - cassação do mandato;

lll - renúncia;

lV - falecimênto.

§ 1a A perda do mandato de Vereador dar-se-á em decorrêngla de decisão judicial,

observada a legislação federal, mediante declaração da Mesa Diretora.

§ 2s A cassação do mandato de Vereador dar-se-á mediante o devido processo,

observacio o direito ao e de acordo com o

,6\
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§ 3s O termo de renúncia do Vereador ao mandato será dirigido à Mesa Diretora, por

escrito, independerá de aprovação do Plenário e produzirá seus efeitos a partir da sua publicação

oficial.

§ 49 Considera-sê, aindâ, como renúncia tácita de Vereador;

| - não prsstãr compromissc no prazo estabelecido neste Regimento;

ll - deixar de comparecer à terça parte das Sessôes Plenárias Ordinárias e a cinco cias

Sessões Plenárias Extraordinárias, por Sessão Legislativa, salvo nos casos de licença ou de falta

justificada;

ili - deixâr de comparecer às reüniões de Comissão, qliando titulsí, nâ foíína do inciso

ll, por Sessão Legislativa, salvo nos casos de licença ou dê falta justificada.

§ 5p o Suplente que, convocado, não se apresentar para assumir o cargo no prazo de

quarenta e oito horas contados da data da convocação, salvo mediante motivo justo aceito pela

Mesa Diretôra, renunciará ao mandato.

§ 6s À vacância, ôôs câsôs previstos nos incisos ds § 4s, será declarada eÊl sessão

Plenária pelo Presidente da Câmara.

Art. 22. A extinção do mandato se efetiva pela declaração cjo ato ou fato extintivo, pelo

Presidente da Câmara, inseridâ em ãta.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara que deixar de

mãndato de Vereador, nos casos previstos neste Regimento lnterno,

previstas em lei.

deciarar a extinção do

ficará suleito às sanções

5eçãc iV

Da Remuneração e das lndenizaçôes

Art. 23. O Vei'eador seiá remunerado por subsídio mensal, fixadc por lei de iniciativa

da Mesa Diretora, observados os critérios, impactos e limites estabelecidss nâ Const;tuição

Federal, na Lei Orgânica Municipal e nas rjemais leis que se relacionem com a matéíia.

§ 19 Durante o Recesso, o Vereador perceberá subsídio mensal independentemente de

convocaçãc para Sessãc Legislativa Extraordinária.

§ 24 O Suplente convocâdo paíã âssumir o mandato. a paíÍir da possÊ, percebeÍá

remuneração proporcional ao tempo em que permanecer na titularÍdade do cargo, contado em

dia s.

Àri.24. ü Vereador que deixar tie comparecer iniusiiÍicaeiarnente à Sessão Pienáiia

OrCinária cu ixtraordinária. ou dela §e êfasia. âniê§ ou : O:'dera dn Die,

ót



de seu subsídio mensal, o valor monetário, estabelecido na lei que disporá sobre a sua

remuneração.
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Legislatura, proporá projeto de lei dispondo sobre a fixação do subsidlo mensai de Vereador, para

a Legislatura seguinte, acompãnhado de justificativa e dos impactos financeiro e orçamentário.

§ 1e Assegura-se, ao Vereador, o direito à gratificação nataiina e ao adicional de férias,

nos termos da lei de flxação do subsídio.

§2s A iei de que trata este artigo deverá esiar pr,:muigada e publicada aié ceFio e

oitenta dias antes do final da Legislatura.

Art. 26. O Vereador que se afastar do Município a serviço ou em representação da

Câmara terá o ressarcimer':io das despesas que fizer em razão desta inaumbência, observadas as

rêgras estabelecidas em resolução editadã parê esta finalidãde.

'rí'rr rr n rr

DoS óRGÃ0S DA CÂMARÁ MUNICIPAL

CAPíTULO I

DÂ MESA DIRETORÂ

Seção I

Da Composição

Art.27. A lúesa Diretora é o órgão responsável pela definição das direirizes e do

planejamento da Câmara e compõe-se de Presidente, de Vice-Presidente, de Primeiro-Secretário e

de Segundo-Secretário.

§ 1s C Presidente seíá substituído, ern suas ausências, pelo Vice-Presidente e pelo

Secretário, segundo a ordem dê hierãíquiâ.

§ 2s Ausentes os membros da Mesa, presidirá a Sessão Ple*ária o Vereador mais idoso

que escolherá, entre seus pares, um Vereâdor para ser Secretário.

§ 39 Âusente o Secretário, o Presidente convidará um Vereador para assumir os

encargos da Secretaria da Mesa Diretora.

§ 4e Â Mesa Diretora reunir-se-á para discutir cs assuntos de sua competência,

conforme prevê o art. 37 deste Regimento lnternô, e deliberar as rntstérias qu€ estão sob sua

gestão:

l- ordinariamente, nas segundas-feiras, às 2O horars, na primeira e terceira

feira cio mês; / /// d4=- -/hil,tr Ê L,t, t,t

segunda-

&
IY

,l 
ü

\\t\

*olffr"ÉY'úN 11



ll - extraordinariamente, quando o PresÍdente ou dois de seus membros convocãr para

tratàr matéria urgente.

§ 5e Presentes na reunião da Mesa Diretorã a maioria absolutâ de seus membros, as

decisões serão tomadas pela maioria de votos.

§ 6q As decisÕes da Mesa D;rêtora que tenham caráter geral e impessoal serâo

formalizadas por resolução de mesa, com ampia divulgação, inclusive por meics eletrônicos.

§ 7e As resoluções de Mesa terão série numérica sequencial própria, observada a

ordem cronclóglca de sua publicação. sem renovaçãc anual.

Sêção ll
Da Eleiçãq Formação e Modificação

Art.28. A eleição dos memhros da Mesa Diíetora, presentes a maioria absoluta cios

Vereadores, far-se-á por voto aberto e nominal, realizando-se a escolha por chapas, assegurando-

se, tanto quanto possível, a representação proporcional de partidos ou blocos pârlãmentâres com

assento na Cârnara.

Art.29. A eieiçãc da Mesâ Diíetorô, para o primeiro ano da Legislatura, iar-se-á na

mesma data em que se realizar a Sessão de lnstalação da Legislatura e Posse, observadas as

formalidades previstas neste artigo e no art. 10 deste Regimento lnterno.

Parágrafo único. Na hipótese cje inexistência de número legal, o Vereador mais idoso

dentre os presentes, permanecerá na presidência e ccnvccará Sess*es Plenárias diárias, até que

sejâ eleita â ncva Mesa Diretorã.

Art.30. A eleição da Mesa Diretora para os segundo, terceiro e quarto ânos da

Legislatura ocerrerá na úl!!ma Sessão Plenária Ordiná.ia de cada Sessão Legislatlva Ordlnária,

considerâiido-se, 6s êleitús, aütomaticâmente Êinpôssâdoi, coii] início do exeícícic do mândâto

em 19 de janeiro do ano subsequente.

Parágrafo único. Enquanto não for definida a eleiÇão, o Presidente convocará Sessões

Plenárias diárias, até que seja elêita â novâ Mêsa Diretorâ-

Art. 31. A inscriçãc das cf!ãpas contendo ã ncminata dos candidatos aos cêrgos da

Mesa Diretora deverá ser protocolada junto à Secretaria da Câmara Municipã|.

§ 1o Para chapas deverâ ser

Ii cio art. iü cieste

eíetuada dura

ReBiÍre lo.

ano, a inscrição das

tie que traia o !nciso
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§ 2q Para os demais anos, a inscrição das chapas deverá ser efetuada até o último dia

útil de expediente da Câmara, anterior ao dia da Sessão Plenária referida no art. 30 deste

Regimento lnterno.

§ 3e A inscrição será por chapa, devende o nedido s6i'itêr o nome completo, a

ãssinatura do candidato e o cargo da Mesa que ocupará.

§ 49 As chapas serão numeradas por ordem de inscrição.

§ 5e Um Vereador não poderá inscrever-se em mais de uma chapa.

Art. 32. A e{eição dos membros da Mesa Diretora obedecerá ãos seguintês

procedimentos:

| - os Vereadores receberão, em via impressa, a numeração das chapas inscritas,

contendo a nominata dos integrantes e dos cargos para os quais concorrem;

li - a votaçãs será nominal e abefta, devendc c Vereador pronunciar o número da

chapa na qual está vôtândô;

lll - encerrada a votação. o Presidente determinará a inclusão do resuttado ern âta e

proclamará vencedora a chapa que obtiver a maioria dos votos dos membros da Câmara

Municipal presentes na Sessão;

lV - além Ca publícaçãc oficial, a nominata Ccs Vereedores eleitcs pâra a Mesa

Dirstora será divulgada para a comunidade nos canais de divulgação eleirônica da Câmara

Municipal.

Art. 33. Mcd;ficar-se-á a composição permanente da Mesa Diretora ocorrendo vaga

ern quaiquer dos carges que a compõem.

§ 1e Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa Diretota quãndo:

| - extlnguir-se o mandato do respectivo ocupânte ou se este o perder;

ll -for o Vereador destituído da Mesa Diretora, por decisão do Plenário;

lll - falecer um dos ocupantes da Mesa;

!V - estiver em licença do mandato de Vereador, porpiazo supêiior ã 120 ícento e

vinte) dias eu para assumir carge de Secretário L4unicipâl;

V - houver renúncia do cargo da Mesa Díretora peio titular.

§ 2e Em caso de renúncia total da Mesa Diretora, proceder-se-á nova eleição para

completar e mandato pelo tempe restante, na Sessãç Plenária imediata, sob a Pre§idênela do

Vereâdor mais idoso dÊntie üs presentes, úbsÊrvadas ss fcrmalidades píevistâs no aíi.32 de§te

Regimento.

§ 3e A renúncia de Vereador ao cargo que ocupa na Mesa Diretôra será escritâ e

rnente aceita, !ndependente de leltura em PIenário.

@
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§ 49 A vacância de um dos cargos da Mesa Diretora determinará, na Sessão Plenária

subsequente, a eleição para o cargo vago, observadas as formalidades previstas no art. 32 deste
Regímento.

§ 59 No caso do § 40, se o Ve:'eador eleita ior titular de outro ca,-gc da llesê Dirêtora,

seu cargo de origem será declarado vago, com a consequente eleição para o seu preenchimento.

Art. 34, Os membros da Mesa, isoladamente ou em con.iunto, poderão ser destituídos

Ce seus cargcs, medlante reselução aprovada em votação aberta e nominal, por dols ter"ços dos

mernbros da Câmara, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 1-o O membro da Mesa Diretora é passível de destituição quando:

| - faltoso;

ll - omisso;

lii - ineficiente no desempenho das atribuições {ie seu cargo;

lV - exorhÍtaÍ dãs atíibuiçôes a ele ccnferidas pór este Regimênto.

§ 2e A deliberação sobre o projeto de resolução que propõe destituição da Mesa ou d€

um de seus cargos será realizada em Sessão Plenária Exirãordinária, especialmente convocada

para esta finalidade.

Art. 35. O processô de destituição terá início com a âpresentação de representação

subscrita por Vereador. lida, pelo seu autor, em qualquer fase da Sêssão Plenária, com a exposição

dos fatos e fundamentos que embasam o pedido.

§ 1e Oferecida a representação e recebida pelo Pienáric, pelo voto da maioria absoluta

dos Vereadores, a mesn-ia será instruída e analisada poÍ Comissão Prgcessante.

§ 2s A Comissão Processante de que trata o § le será composta por três Vereadores

sorteados, dentre os desimpedidos, de acordo com o critério da proporcionalidade partidária, não

podendo nela constar o autor da represêntação e o Vereador contra quem ela se dirige.

§ 3e lnstalada a Comissão, o acusado será notificado dentro de quarênta e oito horas e

terá o prazo de cinco dias para apresenhr defesa, por esciito.

§ 4s Findo o prazo de defesa estabelecido no § 3e, a Comissão Processante prscederá

às diligências necessárias, emitindo seu Parecer í)o prazo de quinze dias.

§ 5s O acusado, por seu advogado constituído, poderá acompanhar todos os ãtos e

diligências da Comissão Processante,

§ 6s Â Comissão Frocessâi'ite, iio p.azo dÊfinido no § 4!, deverá concluir:

I - pela ímprocedência da representação, se juigá-la infundada;

ll - pela procedência, se entender ser o caso de destituição.

§ 7e Se a Cornissão Processante concluir pela procedência da representação e

aconsequ€nte destituição, o Parecer deverá

articulâçãa do seu posiciônamentc.

conier. em ãnexo. oroieio de resoiucáo com/t &l/,^ cF it
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§ 8s A representação de que trata este artigo, epós publicação e divulgação do Parecer

da Comissão Processante, será colocada em discussão e votação em Sessão Plenária

Extraordinária, com pauta única, convocada em até cinco dias após o encerramento do prazo de

quetratao§4s.

§ 9p Para a discussão da rêpresentação, obse,.var-se-á:

l- o autor e o acusado farão os pronunciamentos iniciais, pelo prazo de dez minutos

cada um;

ll - cada Vereador, querendo, por urn3 vez, poderá pronunciar-se sohre as

mânifestações do auior Ê do âcusadÕ, bem como sobre o prôcesso de destituição, pelo prâzo de

cinco minutos;

lll - após a manifestação dos Vereadores, o autor e o acusado terão três minutos para

os p!'onunciamentos finais;

iV - durante as manifesiações de que trata este parágraio não serão acimitidos

apartes.

§ 1Oe. Encerrada a discussão, proceder-se-á à votação, que será nominal e aberta.

§ 11Ê. Encerrada a votação, será proclamado o resultado ou com o arguivamênto do

processo ou com a declaração de destituição cio cargo contra quem a representação foi

formulada.

§ 12e. DeciCida pela destituiçãô de rnembro de cargo da Mesa D:retôra, a resolução

será publicada e o cargo será declarado vago.

§ 13e. O processo previsto neste artigo, inclusive a Sessão Plenária Extraordinária de

que trata os §§ 8e a 1i, não poderá ser conduzido peio autor da rêpresêntaÇão ou pelo Vereador

contrã quem ela se dirige-

Art. 36. Para o preenchimento dos cargos vagos nã Mesa Di!-etora haverá eleições

suplementares na primeira Sessão Plenária Ordinária seguinte àquela na qual se verificarem as

vagas, observedas ãs iormarioades do art. 32 deste Regimento tnterno.

Sêção lll
Da competência

Art. 37. Compete à Mesa Diretera:

l- administrar a Câmara com o objetivo de assegurar o exercício pleno das

prerrogativas do Poder Legislativo Municipal;

16

ll - apresentãr, relativamente à Câmara Municipai, proposição dispondo sobre:

a) organização e funcionamento institucionai;
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b) criação, transformação ou extinçãc de cargos, empregôs e funções públicas;

c) sistemâ de remuneração dos seus servidores;

lll - elaborar e encaminhar ao Pôder Executivo proposta orçamentária da Câmara

ll*unicipal, cbserv'ados os limites ccnstitucionais, com o sb.jetivo de integrar os projetos de lei ds
plane pluíianual, dâs diretrizês crçamentárias e do crçamenio anual do Municípic;

iV - providenciar a suplementação de dotaçôes do orçamênto da Cámara Municipal,

observado o limite de autorização constante da lei orçamentária, desde q e os recursos para a sua

cobertura sejam provenientes do seu p!'óprio orçamento;

V - elâboraÍ o regularr'lêntÕ dos seív:çÕs iiiternos;
Vl - fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Càmara Municípai, inclusive

com o uso de seus canais eletrônicos de comunicação;

Vll - decidir sobre os serviços da Câmara Municipal. durante as Sessões Legislativas e

nos seus Recesscs, e deierminar as providências necessárias à regularidade dos irabaihos

legislativos;

Vlll - propor ação direta de inconstitucionalidade, por iniciativâ própria ou a

requêrimento de Vereador ou de Comissão;

lX - decidir sobre as providências e estruturâção para o funcionamento da Câmara

Municipal, quando suas ativiCades forem realízadas foía da sede;

X - elaborar e divulgar a ciiscriminação an:lítica das dotações orçame tá.iês da

Câmara Municipal e o seu cronograma de desembolso, bem como altêrá-los, quando necessário,

comunicando ao Prefeito;

XI - adotar as providências cabíveis, por solicitação do inieressado, para a defesa

judicial e extrajudicial de rjereador .ontra a ârnÊaÇa ou a prática do ato atentatório ao livre

exercíc!o das prerrogãtivas constitucionais do :'ôandato pariamentãri

Xll - aplicar a penalidade de censura escrita a Vereador ou a perda temporária do

exercício do mandato, observada a forma prevista no Código de Ética Parlamentar;

Xlll - declarar a perda definítíva de mancjato de Vereador, na forma deste Regimento e

da Lei Orgânica do Município;

Xl\i - propor prajêto de decrete legislativs que suspênda a execução de norma julgada

inconstitucional ou que exorbite o poder regulamentador do Prefeito;

XV - elaborar relatórios de gestão fiscal e decidir sobre a transparência dos dados e

das informações exigíveis pela legislaÉo {ederal, providenciandr as respectivas pubiicações.

inclusive em meios eleiiônicos;

XVI - promulgar emenda à Lei orgânica do MunicÍpio e determinar a respectiva

publicação;

XVll - dar posse ao Suplente de Vê!'eador, quando convocado para o exercício do

mandaio, nos termos previsios neste Regimento; n rt ,,
XVlll - propor, até 30 de iunho dã última Sessão tefifátwa dâ legísláturâ: W
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a) projeto de lei fixando o valor dos subsídios mensais do Prefeíto, do Vice-Prefeito e

dos Secretários Municipais para o mandâto subsequente;

b) projeto de lei fixando o valor do subsídÍo mensal dos Vereadores para a Legislâtura

subseouente;

XIX - discutir, deliberar ê atender às diligências da Ouvidoria Parlamêntãr ê da áreã

legislativa;

XX - disciplinar o uso de materiáis e a propaganda no ambiente da Câmara Municipai

durante o período Ce restr!ções eleitorais;

XXI - receber os pâiêceíês de redação final da Comissãs dÊ LÊg;siâção e Redâção Fi al

para elaboração dos respectivos autógrafos;

Parágrafo único. Os projetos de lei referidos no inciso Xvlll observarão os limites

constitucionais aplícá'reis para a fixação do valor do subsídlo rnensal, em cada caso, e serão

acempanhados do impacto crçamentário e íinanceiro, devendo, as ieis que deies resuíiarão,

estârem promulgadas e publicadas âté centc e oitenta dias êntes do final do mandata.

Subseção I

Do Presidente e do Vice-Presidente

Art.38. O Presidente dirigirá, orderrará a despesa e repres€ntará a Câmara Municipal,

nos terrnos da Lei Orgânica do Município e deste Regimento lnterno.

§ 1e Compete ao Presidente:

i - quanto às atividades do Pienário:

a) convocar, abrir, presidir, suspender e enceÍr3í 3s Sessões Plenárias;

b) conceder ou regai'a palavra ao Vereador;

c) determinar ao Primêiro-secretário ê leitura da ata e das comunicaçôes que entender

convenientes;

dJ advertir o orador e, no caso de insistência, cassar a paiavra, quando:

1. se desviar da matéria em discussão;

2. falar sobre o assunto vencido;

3. faltar com a consideração ou o respeitÕ à Câmara, a qualquer de seus membros ou

aos poderes constituídos ou a seus titulares;

e) ahrir e encerrar as fases da Sessão Plenária e os prazos concedidos aos oradoresl

fi definir e organizar âs matéíiãs da Ordem dô Dia;

g) anunciar a matéria a sêr discutida e votâda, bem como o resuitado das deliberações;

h) determinar a verlficação de quórum, a qualcuer

fr//",ç M
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!) resolver sobre qualquer guestão de ordem ou submetê-la ao Plenário, quando este

Regimento for omisso quanto ao seu encaminhamêntÕ;
j) votar, quando a matéria exigir quórum qualificãdo e quando houver empête em

votaçãc de mâtérias que exi.iam ã maioriâ de votos d*s Vere:dores presentes na Sessãs Plenárla;

k) zelar pelo cumprimênto dos prazos estâbêlêcidos em lei;

ll - quanto às proposições:

a) determinar, por requerimento do autor, a retirada de proposição que não tenha

recebido Parecer de Comissão ou que tenha r"ecebido Parecer contr.ário;

b) aiitorizar o arquivamento e o desarquivamêntc de proposiçôes;

c) deciarar a proposição prejudicada, em face de rejeição ou aprovação de outra com o

mesmo objetivo;

d) conceder vista de processo e da proposição, observado o disposto neste Regimento;

ei encaminhar e accmpanhar. inciusive quanio aos prauos e diiigências, a instrução de

proposiçãô, de acordo com o critério de identidadÊ temáticê, jüntô às CÕmissôes;

f) não aceitar emenda ou substitutivo que não tenha pertlnência temática com a

proposição principal;

g) cievoiver ao autor proposição em desacordo com o êxigido neste Regimento;

h) encaminhar ac Prefeito, em até três dias úteis, a redaçãc final de projeto qu€ tenha

sido aprovado em Plenário, com a absorção das emendas, se fÕr o caso, sob a forma de autógraÍo

legislativo, para sãnção ou veto;

i) dar ciência ao Prefeito, no prazo referido na alínea "h", sobre a rejeição de projeto

de sua autoria;
j) promulgar decreto iegislativo e resolução. bem como lei com sançãc tácita ou cujo

veto tenha sído rejeitâdo pelo Plenáric e não promulgada peio Prefeito;

k) publicar no Diário Oficial da Câmara e em seus canais eletrônicos de divulgação, pelo

prazo de vinte e quatro horas, os seguintês dôcumentos do processo legislativo:

L. a proposição com a respectiva justíficativa;

2. as emendas, os pai'eceres de Ccmissão e, se houver, o vot* êín separado;

3. a Fauta das matérias que serão deliberadãs na Ordem do Dia da Sessãa Plenária;

4. a redação final da proposição aprovada em Plenário;

lll- quanto à administração da Câmara Municipãl:

a) superintender os serviçcs internos, praticando cs atos administrativos e legais

riecêssários a0 seu bcm funcionaments;
b) administrar e realizar a gestão de pessoas e de cargos da Cãmara Municipal,

podendo, para tanto, assinar pÕrtarias reiacionadas ao histórico funcional dos servidores e

ai êxecuiar, de acordo com as direirizes definidas pela Mesa Üiíetora,

LV
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d) autorizar, nos limites orçementários, as despesas da Câmara e requisitar o

numerário ao Prefeito nos prazos e percentuais definidos para o duodécimo;

e) proceder as licÍtações pârâ cômpras, obras e serviços, formalizar os respectivo§

contrâtos e determinar a fiscalizaÇão de sua execução;

f) delerminar a aberturâ de sindicância e de proeesso ãdministrativü disciplinãí;

g) providenciar a expedição de certidões que forem requeridas à Câmara, relativas a

despachos, atos ou informações expressamente mencionadas, conforme estabelece a Constituição

Federai e a nas hipóteses definidas em lei;

hi dãr transparênciã prÕâtiva e assegurai o piÊnú âcesss â6 aidêdão, in.iijsive nos

canais eletrônÍcos de divulgaçào da Câmara Municipal, dos atos, dos dados e das ações da

Presidência, da Mesa Diretora, de Comissões e de Vereadores, observado o que dispõem os §§ 10

e 11 do art.3s deste Regimento lnterno;

ii encaminhar ao PreÍeito e ao Tribunai de Contas do Estado, na forma e n8s prazes

definidos em lei, os relatórios e as inÍormações necessári*s para a prestação de contas e pêra a

consolidação dos dados fiscait financeiros, contábeis e patrimoniais do Município.

§ 2s Compêtê ainda ao Presidente:

l- designar e nomear, ouvidos os Líderes, os membros de Comissão;

ll - designar e nomeãr os membros de Ccmissão de Representação Externâ;

lll - presldir e pariicipar das reunlões ordinárlas da Mesa D;retora ou convocá-la

extraordinariamênte;

lV - representar externamente a Câmara Municipal, em juízo ou fora dele;

V - convocar Supiente de Vereador, nos cãsôs previstos neste Regimento;

Vl - promover a apuraçãe de responsabilidades de delitos pratlcados no recinto da

vll - atender às diligências externas solicitêdas ao Depa!^tamênto Legislativo, pelas

Comissões e Vereadores;

Vlll - encaminhar, monitorar e cobrar o atendimento, peio Prefeito, de pedido de

informação por escrit, e de convocação de Secretário Municipal;

lX * dar andamento legal aos recursôs Interpostos cÕntra suas decisôes, sujeitando-as

ao Plenário;

X - Car posse, em reunião com a Mesa Diretora. ao Vereador que não for empossado

na Sessão de lnstalação da Legislatura e Posse e ao Suplente, quando convoçado;

Xl - iic€nciãr-se da Presidência, quãndo preeisaí âusentâí-se do tüunicípiÕ, por iíais de

quinze dias, excêto se a ausência for para atender a interessê da Câmara;

xll - declarar extinto o mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, nos casos

\\/g+
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Xlll - substituir o Prefeito, no impedimento deste e do Vice-Prefeito. ou sucedê-lo,

completando o mandato, ou até que se realizem novas eleições, nos casos definidos na legislação

pertinente;

XIV - assinar as atas de Sessão Plenária, as editais, as portarias e a corressondência da

Art. 39. O Presidente da Câmara fica autorizado a:

| - delegar as atribuições administrativas e de relações externâs a outío membro da

Mesa Diretora;

ll - apresentar preposiçôes, devendo, quando da i'espectiva deliberação na Ordem do

Diê, afasta:'-se da Presidência da Sessão Flenária para discutir a matêria;

lll - falar sobre os assuntos da Mesa Diretora e sobre as proposições de interesse

institucional da Câmara, sem ser aparteado.

Art. 40. Pârê tomâr parte em qualquer discussão, nÇ§ casos admitidos neste

Regimento lnterno, o Presidente deixará a cargo, passando-o e seu substltuto legai, e !rá faiar da

tribuna destinada aos oradores.

Parágrafo úníco. Na condição de Presidente, é vedado ao Vereador:

I - integrar comissôes;

!i - manifestar-se em Sessão Plenáíiã ou em reunião de Comissão a ÍavoÍ ou conffâ

matéria em trãmitação, exceto nos casos dos incisos ll e lll do art. 39 deste Regimento.

Art.41. O Presidente da Câmara disporá da prerrogativa de voto nos seguintes casos:

| - deliberação de proposição em que é exigido o quórum da maicria gualificada de

dô;s terçôs dos Vereadores;

ll - de§empatâr, quando a matéria exigir o voto favorávêl da maioria dos Vereadores

presentes na Sessão Plenária para ser aprovada;

lll - eleição da Mesa;

lV - Cestituição de membro da FJlesa;

V - cassação de mandato de Vereador ou de Freieito.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste arti8o, o Presidentê da câmara, querendo, após a

proclamação do resultado da votação, poderá justificar seu voto, pelo prazo de três minutos, sem

aparte dos demais Vereadores.

Art. 12. Cabe ao Vice-Presi.ient€ da Câmara sub§tituir o Presidente eír seus

39 deste Rêgimentoimpedimentos, ou por delegação, nê hipótese do inciso i do ârt.

#
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§ 1e No caso de ;mpedimento ou ausência do Presidente, o Vice-Presidente assumirá

integralmente o exercício da Presidência, registrando-se em ata da Mesa Diretora a transmissâo

do cargo.
Â 1O Àl^ ^--^ À^ i^-i-^ I -l^ ^+ ,ô l^-+^ il^-i*^-.^ ^r..^-i^ ,J^ tr:^^Y Z- rl|t,, -,:7 i-lc>(s r\stsrllC tu llttEt ,,1J, €r é.-uáçOU (,U VrLc-

Presidente ficará restritâ ao limite formalizado nã respectivâ delegação.

Subseção !l

t_rtr\ lr!( I Pt ir: rú\

Art. 43. Ao Primeiro-Secretário, além de substituir o Vice-Presidente, em suas

ausências ou impedimentos, compete:

| - fazer a chamada nomínal de Vereadores na abertura da Sessão Pienária,

registrando as ausências e outrãs oçorrâncias sobre o assuflto;

ll - encerrar c Registro de Presença no final da Sessão Plenária;

lll - fazer a chamada de Vereadores em outras ocasiões da Sessão Plenária, por

solicitação do Presidente;

lV - registrar impugnaçô* à ata da Sessão Plenária anterior e providenciar a eorreção,

se ãssim for determinâdo peio Plenário;

V - comunicar o expediênte da Sessão Plenária, referindo as comunicações do Prefeito

e de outras origens, bem como as proposições e demais papéis que devam ser dÕ conhecimentô

do Plenário;

Vi - lazer a inserição dos cradares;

Vll - anotar, em cada proposição, a decisão do Plenário;

Vlll - superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos da Sessão Plenária, e

assiná-la juntamente com o Presidentê;

lX - assinar, com o Presidente, as resoluçôes de Mesa;

X - deteríninar o regisÍú e a publicação:

a) de emendãs à Lei Orgânica do Município;

b) de decretos legíslativos, resoluçôes e leis promulgadas pelo Presidente da Câmâra;

c) dê portarias e resoluções de Mesa.

Xl - acompanhâr a execuÇão dos serviços internos da Câmara Municipai e fazer

observar o reguiarnento;

Xl! - realizar outrãs atribuiçôes relacionadas à Mesã Diretorâ, pôr soiicitâÇão do

Presidente da Câmara.

Parágrafo único. O Segundo Secretário su o Primeiro-Secretá rio em seus

#,
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impedimentos e ausência§ ou eventuelmente em seus
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Art. 44. Cabe ao Segundo-Secretário:

I - substituir o Primeiro-Secretário em seus impedimentos ou ausências;

ll - atender à delegação do Presidente dã Câmarâ, nà hipótese prevista no inciso I do
ort. 39 deste Regimentc !nterno.

i-\a\c I rnEDE(

Art.45. No início de cada Sessão Legísiativa cada Bancada indicará à Mêsa Dirêtora um

Líder que falará oficialmente por ela.

§ 1s Considera-se como Bancada a representâção partidária com assento nâ Câmara

§ 2e Âs Bancadas poderão atuêr mediante formação de Bioco Parlãmentar, desde que

haja a comunicação formal e escrita à Mesa Diretora, com a indicação do respectivo Líder.

§ 3e O Líder do Bloco Partidário responderá pelas Bancadas que o integram.

§ 4e O Prefeito poderá indicar um Vereador para representá-lo na Câmara atuando

como Líder de Governo.

Art.46. o Líder, exceto durante a discussão de matéria na ordem do Dia, poderá usar a

palavra na Sessão Plenária para comunicação urgente e inadiávet, requerendo o espaço para

Comunicação importante de Líder.

Parágrafo único. Quando solicitada a Comunicação lrnportante de Líder, a palavra será

concedida ao Líder pelo prazo de cinco minutos, que poderá delegá-la a outro Vereador integrante

da Bancada ou do Bloco Partidário, conforme o caso.

Art. 47. Compete ao Líder:

l- reprêsentâr a B;ncada ou Bloco Pa*idário na reunião da Mesa Diretora, ouando

houver convocação;

ll - indicar Vereadores de sua Bancada ou Bloco Partidário para compor as Comissões

permanentes e temporárias;

lll - indicar a Comlssão que o Suplente de Vereador atuará quando de sua convocaçãc

,jt para exercício do eargo de Vereador;

,lli lV - acompanhar, manifestar-se regimêntaimente e providenciar o andamento das

lllll I proposições de Vereador ou de Suplente de Vereador quando estiverem ausêntes, impedidos ou

}lW 
tiveremdeixadooexercíciodocarso; 
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V - solicitar a palavra durante a Sessão Plenária, nos termos do parágrafo único do art-

46 dêste Regimento, para Comunicâção lmportante de Líder;

Vl - observadas as disposições deste Regimento lnterno, impugnar decisôes cio

Presidente e reccirei ao Pienário quando as prerrogaiivâs da Bancada cu do Bloco Partidáric não
€^.^* ^+^^.li..l^^

Art. 48. Compete ao Líder de Governo:

| - dispor da Comunicação lmportante de Líder, conforme prevê o parágrafo único do

art.46 deste Regimento interno, apenas para a defesa ciê intêíesse do Governo;

ll - manifestar-se nas Comissôes paÍa esclarecer matérias de iniciativã de 6overno,

quándÕ sôlicitado ou por iniciativâ p.ópriâ;

lll - fazer a interlocução com o Governo para esclarecimentos, atendlmento de

diligências e, se for o caso, modificação de matérías que estejam em tÍamitação na Câmara e que

sejam de iniciativa do Prefeito;

lV - requerer o desarquivamentô de matérias de iniciativa do Governo;

V - participar de reunião da Mêsâ Pirêtore, quando houver convcração.

ÇAPíTULO III
À^- -^r,r-.Ãr-IJA) L-I.JIVIISJLJÉ5

Art. 49. As Cornissões são órgãos técnicos constituídos de Vereadores para, em caráter

permanente ou transitório, assessorar, mediante ínstrução de matérías em tramitãção, investigar

ou representar a Câmara.

Parágrafo único. As Comissões delíberarão pela maioríã de votet presente a maioria

absolutã de seus membros.

Art" 50. As Comissões ctassificam-se, conforme sua nêtureza, objeto e forma de

atuação, eí'n oermanentes e temporárias.

Art- 51. A cornposição dos nrernbros titúlãres e suplentes das Con:lssões será feita

mediante indicação de Líder, obser.rado, tanto qüânto possível. c critério da proporcionalidade

rtidária.
Parágrafo iinicc. O Presiciente da Câmara

dos rnctsos irl e lv oo aft. b5 oesle Hegtmento inlÊrno.

somenle poderá compor Cômissão, no casÕ
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Seção I

Das Comissôes Permanentes

Art. 52. As Camissões Permanentes têm po. objetivo Frestâr assesserãmento à

Câmara, instruindo matérias que lhe íorem submetidas, emitindo pareceres ou elaborando
projetos relacionados com sua especialidade.

§ 1s As Comissões Permanentês serão formadas para mandato de um ar:o, observacio,

pâra suâ compcsiçãc,, o que dispõe o art.51 deste Rêgimentc lst€rno.

§ 2s As Comissôes p€ímanentes serão integradas por três membros, no início de cada

Sessão Legislativa,

§ 3s Formadas as Comissões Permanentes, elas serão instaladas pelo Presidente da

Câmara, que divulgará sua composição, inclusive por meios eietrônicos.

§ 49 Na primeira reunião de cadã Comissão Permanente haverá a eleição, Centre seus

membros, por maioria de voios dentre os presentes. do Presidente e do Vice-Pres;dente.

§ 5s Cada Comissão Permanente terá três Vereadores indicados pelos Líderes parâ

exercerem a suplência e atuarem mediânte convocação.

A.rt. 53. As Comissôes Permanentes na Câmara Municipal são:

I - Comissão de Legislação, Justiçâ e Redação Finãl;

ll - Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas;

Art.54. Compete à Comissão de Legislação, lustiça e Redação Final:

| - quanto à área de Legislação:

a! examinar e emitií parecer sobre a constitucionalidade, lega!idade e regimentalidade

de matérias em tramitaÇão;

b) examinar se o autor da proposição tem competência para apresentá-la;

c) responder q*estionaínento formulads pelo Presidente, pela Mesa Diretora ou por

Comissão sobre questões que dependam, parâ süa soiuçãq d€ iíriÊrpretação de normas da

Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município, do Regimento lnterno ou de demais leis em

vigor;

ll - quanto à áreâ de Justiçâ:

ai examinar e maniíestar-se, sobre a forma de parecer, sobre rnatérias que se

relacionem com:

1. direitos humanos;

2. cidadania;

3. violência cjoméstica;

4. discriminação de raça, de idade ou de gôry

6
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5. abuso de poder e desrespeito â direito líquido e certo;

Ili - quanto à área de Redação Final:

a) propor emendas redacionais nãs proposiçôês em tramitaÇão, com o obietivo de

corrigir as imperfeiçôes gíâmaticâis ou o,'tográficas, pãra eliminêr contradições, eríos dê té.nicà

legislativa, para melh*ra;'a precis§o e a alarêzã ou para dar mais simplicidade ao texto;

b) examinar e corrigir a redação final das proposições aprovadas em Plenário, de

acordo com as normâs da técnica iegislativa.

Art. 55. Compeie à Comissão de FinãnÇas, Oíçamento e Contês Públicas;

I - quanto à área de Orçãmento:

a) examinar a admíssibiiidade, os aspectos formais e os aspectos materiais:

1. dos projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamêntárias, do orçamento

anual e dos que preveem suas alterações;

2. de emenda e dê sugêstôes populares propostãs ãôs prôjetos de lei dc piano

plurianual, das diretrizes orçamentárias, do orçamento anual e dos que preveem suas âlteraçôesi

3. verifícar a compatibilidade de nova despesa pública com as ieis do Plano Piurianual,

das Diretrizes Orçamentárias e do Orçãmento Anual, bem seu respêctivo impacto orçâmentário,
ananrln a*iairln am lai'r,rvsr,vv eÂ,6, sv L,r,,Lr,

b) acompanhar a execução do orçâmento e verificar a sua regularidade;

ll - quanto à área de Finanças:

a) maniÍestar-se sobre:

1. tributos, irern como incentivos, benefícios e isenções de natureza tributária;

2. renúncia de receita;

3. iríipactô financeiro das matérias que geram despesa pública;

4. dívida ativa;

5. formação e evolução da dívida pública;

6. despesas e contribuição previdenciária do Regime Próprio de Previdência;

lll - quanto à área de Contas Públicas:

a) sabre o Parecer Prévio dq Tribunal de Contãs:

1. disponibilizar prazo de trinta dias para dêfesa do responsável pelas contãs em

julgamento;

?. abrir ccnsulta pública, pelo prazo de sessenta dias. sobre as contas dc exercíçio

financeíro em julgâmento, parã ql,'e quãiqüeí contíibuintÊ possâ exâmiriá-iâs e, se foí o câso,

questionar â,egitimidade;

3. apreciar o Parecêr Prévio do Tribunai de Contas do Estâdo, sobre as contas em

, posicionando-se a favor ou contra;

4. elaborar projeia de decreio iegislativo com o fe.,,orávei cu

eeer Prévio rio Tribunal de Contas dô Estado;

contráris
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5. retificar, após a votação em Sessão Plenária, se for o casq o projeto de decreto

legislativo de que trata o item 4 desta alínea, em redação finai;

b) realizar, sobre a gestão fiscal, as audiências públicas de verificação e atendimento às
*^r^. ti-^^i- ^ ^,,^*i^-- ^ ^+^^Ji-^^+^ r^- -^-^^-+1.,^- li*!+^-

Art. 56. Cabe às comissões de que trata os arts. 54 e 55, instruir, inclus!'-,e com

audiência pública, e exãrar parecer sobre programas federais e estaduâis, com repercussão no

tvr!rnropro, que se relacronem com as suas cornpetencrãs.

Art. 57. Quando o Prefeito vetar píojeto de lei, a api'eciaçãe, instrução e prcdução de

parecer será de responsabilidade:

l- dã Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final se o argumento das razões de

Veto Íor a inconstitucionaiÍdade materiai ou formai;
ll - âr í-nmiccâa iriontifireÁa ram a lroa tà6áti.a A; matária rrateÀe co 

^ 
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das razôes de Veta Íorem pÕlíticâs. com a indicação cie coíitrãriedãde aÕ interesse púbiic§-

§ 1e O prazo para instrução do Veto, pelas Comissões, é de até trinta dias.

§ 2s No cãsô do inciso ll do coput deste artigo, no prazo referido no § 1e, a Comissão

responsável pela instrução do Veto poderá reãiizar audiência pública para cjebaier com a

rnmr rnidadp rr â.or rmpnin .'la< faZôes de VetO.

Suhseção I

Do Presideflte

Ari. 58. Xornpete ao Presidente de Cor,rissão Permanente:

l- cuidar para que a proposição que tenha identidade temática com a área de atuâção

de sua Comissão seja encaminhada pâra instrução e emissão de Parecer, avocando-a nô cãso de

omissão do Presidente da Câmara;

ll - rêcêbêr â mãtéria parâ instrução e designar a RelatoÍia de oroposiçãc para

Vereador membrü dã Comissã§;

íÍl - providenciar, junto à Presidência da Cârnara, o ãtendimento de diligências

decididas pela Comissão, a fim de instruir a proposiÇãor inclusive quanto à realização de audiência

pública, convocação de autorldade governarnental ou solicitação de documentação

cômplemÊniar;

lV - zelar peio cumprimento dos prâzos regimentais aplicados à atuação da Comissão;

V - colocar em deliberaÇão, na ComissãÕ, ô voto do Relator, para análise e voto dos

^&
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demais mer'-rbros;
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Vl - determinar o registro em ata da mâtéria instruída na Comissão, com o voto do
Relator e dos demais membros e com a conclusão dos pareceres;

Vll * conceder vista aos demais Vereadores da Comissão do processo e dâ proposiçãô,
observado o disposto nêste Regimento;

Vlli * soli.itar ao Fresidênte da Câmara a convocaçãc de Vereador Suplente da

Comissão quancio da ausência ou impedÍmento de um dos membros tituiares;
lX - convocar a Comissão para reunir-se extraordinariamente no caso de urgência;

X - organizâr com o Relator o cronograma de ações para a instrução de maté!'ia sujeita

a íiió êspÊciâl ou que tenha grande repercussão junto à comunidãdÊ;

Xl - represêntar a Comissão em Plenário e nas reuniões da Mesa Diretora, quando

houver convocação.

§ 1e O Presidente da Comissão pode exercer a Relatoria de proposição.

§ 2e Cabe recsrso <ia decisãe do Presidenie cie Comissão sobre pedidos de audiência

pública, consr:ltâ públiea, diligência Ê convôcaçãô de autcridade gôvêrnâmêntãl pãra presiar

esclarecimento sobre matéria em t!'amitação, desde que interposto na própria reunião, com

decisão na primeira Sessão Plenária subsequente.

§ 3s Cabe ao Vice-Presidente de Comissão substituir o Presidênte de Comissão em seus

irnpedimentos e ausências.

Subseção ll
Do Funcionamento

Art.59. A Comissão PerÍnenente funcionará por meio de reuniões ordináries ou

extraordinárias, observada a seguinte ordem de trabalho:

l- abertura e verificação de presença;

Il - discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

lll - comunicação das matéíias encaminhadas pelâ Mesa Diretôra;

lV - designação de Relatorias;

V - discussão sobre realizãção de audiência pública, consulta pÚblica, diiigência ou

convocação de autoridade governamental para prestar esclarecimento e as respectivas

providências;

Vl - apresentãçã€ de voto de Relatoria;

VII_ e deliheração do vot() de Relatoria;

de vista do processo, da proposição e do voto de Relatoria, se houver

J
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§ 1e A designação de Relatorias, prevista no inciso lV, deve ser feita imediatamente à
comunieação das matérias a serem instruídas.

§ 2s O Vereador responsávei pela Relatoría de proposição terá o prazo de quatorze
,{:^- ----uíã> Por 6 6Pr E>Ér rLcr

§ 3e Ô prazo cie que tratâ o § 2g ficará suspenso:

l- enquanto a diligência soiicitada para a instrução da proposição não for atendida;

Il - durante o prazo em que a proposição permanecer em audiência pública;

lll - do dia do requerimento de audiôncia pública até a sua realização;

lV - do diã do requerimento pãra convocação de êutoridade €§veiÍ]ãr Êntâl âté o
comparecimento em reunião de Comissão;

V - durante o prazo em que o profissionai da área jurídica da Câmara apresentar a

Orientação Técnica sobre a proposição.

§ 4Ê ü prazo para a elaboração cia Orieniaçâo jurídica de que trãta o inclso V {io § 3e é

de setenta e duâs horas, âdrnitindo prorrogação, por igual prazc, quando se tratar de matéria

complexa, sujeita a rito especial ou códigos.

§ 5s Se o Vereador designado para a Relatoria de uma proposição não apresentar seu

voto no prazo referido no § 2s deste ârtigo, o Presidente da Comissão designará novo Relator, o

quâl terá o prazo de sete dias para apresentar §eu vcto.

§ 6s t{ô casÕ de a proposição tramitaí pelo Rito de Urgência, o praro parâ o exercício

da Relatoria, previsto no § 2e deste artigo. será de cinco dias e o mesmo prazo para o easo de

designação de novo Relator.

§ 7e O voto do Reiator deverá conter:

I - cabeçalho, indicando:

ai númerc do processo;

b) tipo de matéria;

c) número de matéria;

d) nome do Vereador Reiator;

e) data do protocôlô da matéi'ia;

f) índicação do autar;
g) ementa;

h) conclusão do posicionamento do Relator que poderá ser:

1" favorável à tramítação da metéria;

Z. íavaúvel à iíâmitaÇão da matériâ. com emenda;

3. contrário à tramitação da matériâ;

ll - relato com o histórico processual da matéria;

lll - posicionamento pessoal, com os fundarnentos de seu voto;

manifesiaçãe dos ciernais Vereadores da que poderá ser:

ra, com indicaçâo expressa rie êc vatc dc Râlatcr; g
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b) assinatura, com indicação expressa de acompanhamento ao vcto do Relator, mâs

com restriÇões;

c) assinatura, com !ndicação expressa de discordáncia do voto do Relator.

§ 8s 5e o votô do Relator obtiver:
I - o acompanhêmento da mâ;oriô dús membros da eornis:ão, transfcrmar-se-á em

lÍ - a discordância da maioria dos membros, caberá ao Presidente de Comíssão

designar novo Belator.

§ 9s No caso do inciso il do § 8e, o vÕto do Vereador que origiÍãlm€íjte €xÊr.Êu a

Relatoria permanecerá no Processo como voto vencido.

§ 10. O Presidente de Comissão é o último a manifestar-se sobre o voto do Relator, tão
somente em caso de ernpate.

§ 11. É facultado ao membro de Comissão apresentar seu voto em separado.

Art.50. Para a proposição que trata de matéria de grande repercussão, a Comissão

responsável pela análise de seu impacto socíal deverá realizar audiência públíca para debatê-la
com a comunidade.

§ L! O PÍesidente de Comlssão Cefinirá com o Presidente da CêmaÍa a logística. o local,

ã dâta e a ampla divuigação da audiência pública de que tratã €ste aítigô.

§ 2e Após a publieação e divulgação do editã|, a proposição objeto da audiência
pública, com sua justificativa, permanecerá à disposição pãra acesso público, no site da Câmara

Municipai, pelo prazo cie setenta e duas horas.

§ 3e Na audiênc:a pública será observado:

I - abertura, pelo Presidente de Ccmissãs, com:

a) indicação de autoridâdes e Vereadores presentes;

b) apresentação da matéria da proposição a ser discutida; e

c) expiicação de metodoiogia a ser observada;

l, - após, de acordo com a ordem de inscrição, até oito orãdorês se manifestarão pelo

prazo de cinco minutss, sem âpaftes;

lll - encerrada a manifestação dos oradores inscritos, o Presidente de Comissão
pãssará a palavra aos Vereadores pelo prazo de cinco minutos, sem ãpãrtes, na seguinte ordem:

a) Vereadores titulares da Comissãs;

b) Vereadores não titulares da Comissão;

c) Vereador designado para Relâtoria da proposição.

§ 4s O Vereador Relator da proposição objeto da audiência pública poderá, a qualquer

mornento, solicitar a pala.rra para prestar esclarecimento.

§ 5e Encerrada a audiência pública, a Câmara permanecerá disponível paia

4rÜ"- 5 )9
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§ 6q As sugestões populares serão examinadas quanto à respectiva viabilidade técnica,
pelo Vereâdor-Relator, em seu voto.

§ 7-o A âta da audíêncía pública, com as manifestações, encaminhamentos e sugestões

apresentadas, será pubiicada e divulgada, inclusive por meios eletrônicos, no pi'azo de quarenta e

oito horas, contado do encerramento do prazo referido no § 59.

§ 8s Para os fins deste artigo, considera-se matéria de grande repercussão:

l- projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento

anual;

li - piojetos de iei que modifiquem âs leis referidas nú inciso i, qüândo â alterâção

relacionar-se com programas sociais;

lll - proposições que se relacionem com:

a) plano diretor de desenvolvimento integrado;

b) paisagismo urbano;

c) tránsito e transportê;

d) mobilidade urbana e acessibilidade;

e) transporte coletivo;

f) meio ambiente e preservação ambiental;

g) cbras s posturas públicas;

h) tritlutús e benefícios iiscais;

i) turismo e desenvolvimento regional;
j) demais matérias que a Comissão julgar de amplo interesse público.

§ 9o Â auciiência pública de que tratâ este artiSo <jeve ser realizada mesmo quê a

proposição trarnite pelo Rita de Urgência ou seja pâutada para deliberação e!'n Sessão Legislativa

[xtraordinária, cabendo, ao Presidente da Câmara. em conjunto com G Presidente de Comissão,

organizar o calendário legislativo para a sua realização.

Art. 61. As reuniões de Comissão serão púbiicas e suas atas serão divulgadas, inclusive

por meios eletrônicos.

Sêção ll
Das Comissões Temporárias

Art. 62. A Comissão Temporária destina-se a apreciar assuntÕ rêl€vante cu excepcional

a Câmara, sendo constituída de três membros, exceto quando se lratar de

externa.
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Art. 6-a. A,s Comissões Tempôrárias poderão ser:

l- Especial;

ll - Parlamentar de inquérito;

lll- de Representação Externa;

lV - Representativa;

V - Processante.

§ 1s A resoluÇão que instituir Comissão Temporária fixará seu prazo, que poderá ser

prorrogado, por solicitação de seus membros, mediante aprovação em Sessão Plenár'ia.

§ 2s As Comissões Temporárias serão extirrias:

| - coín o atendimênto de seu objeto;
ll - com o término do prazo definido para o seu funcíonamento.

§ 3e Adotar-se-á, na composição das Cornissões Temporárias, o critério da

proporcionalidade partiriária, exceto para a prevista no i§.isô lV.

Art. 64. As Comissões Temporárias serão constituídas com objeto e prazo de

funcionamento def inidos:

l- mediante requerimento de Vereador, aprovado pelo Plenário, quando se tratar de

Ccmissão Esp-^c;â! ou de Representaçãc Extêrna;

Íl - ínediante requerimentô subscrito por, no mínimo, um terço de Vereadores,

quando se tratar de Comissão Parlamentar de lnquérito;

lll - de ofício, pelo Presidente da Câmara, quando se tratar de Comissão

Representativa.

§1e A Comissão Temporéria. uma !'ez constituída, será instalada pelo Presidente da

Câmara no prazo de sete dias úteis.

§ 2e Não é admitida a criação de Comissão Temporária para tratar matéria já definida

neste Regimento lnterno cômo sendo de competência das Comissões Permanentes.

§uu§etd{J !

Da Comissão Especia!

qir o j, A Lurl'l)s<lu L>lJYtrJr 5r..iJ u"ll.jilu ulirrr

i- apreseni.ar proposia de aiteraçao ê Ler rjrganrca oo Munrcrpioi

li - âpresentar proposia dê alteraÇão do Regimento inteíno ou sua nova versão;

de matéria que exi.ia estudo específíco de alta complexidade ou impacto
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lV - realizar ação conjunta com outros parlamentos, desde que trate de tema de

interessê público relativo ao Município e ao desenvolvimento local.

§ le O requerímento para a iormação de Comissão Especial deverá ser subscriio por,

^^ *a^i*^ ..1^ \r^-^^.1^--- ^ ;-Ji--- ^L;^.^ - -^- -+^^.Ji..l^ -^* - J^.,i-J- r,,^.]-*^^r--l^

§ 2e A ãtuãçãü da Comissão Especial, a s a eomposição, a escolha dc Presidente, a

designação de Reiatoria e o seu funcionarnento, observarão, na que couber, as disposiçôes deste

Regimento lnterno, quanto às Comissões Permanentes.

§ 3s O Parecer de Comissão Especial será publicado, comunicado aos Vereadores em

JC55dU rtC illtd E urvutBduu, rílLruSrvÉ uuí llrEtu5 grgLíu,rrLUs.

§ 4s No caso de o Parecer de Comissão concluir pela realização de diiigências

institucionais, pela Câmara Municipal, o mesmo será deiiberado na primeira Sessão Plenária

subsequente a sua publicação e divulgação.

§ 5e Aplica-se ao Presidente de Comissão Especial, no que couber, as atribuiçôes

previstas no a.t. 58 deste Regimento lnternÕ,

Subseçãa ll

Da Comissão Parlamentar de Inquérito

Aít. 66. A Cãrnara Municlpal, a reque.imento de um terço des membros, instituirá

Comissão Parlamentar de lnquérito para a âpuração de fato detêrminado e por prâzo certo, com

poder de investigação próprio de autoridade judicial, além de outros previstos em lei e neste

Regimento intêrno.

§ 1p ConsiCera-se fãts determinado o acontecimenlo de relevante interesse pêrâ a

vida pública e a crdem constitucionat e legal. ecanômjca e social do Município, que estiver

devidamente caracterizado no requerimento de constituição da Comissão.

§ 2s A Comissão Parlamentar de lnquérito, por decisão de seus membros, poderá atuãr

também durante o Recesso, e terá prazo de cento e vinte dias, prorrogável por mais sessenta dias,

mediante deliberação em Sessão Pienária, para conclusãc dê seus irabâlhos.

§ 3s Â composiçãr da Comissão Pariãmentaí de lnquérito sêrá d€ tíês Verêadores

titulares e cont3rá aom três Vereadores que permanecerão na suplência e atuârão nos

impedimentos e ausências dos titulares.

§ 4s o Verêador que primeiro subscrever o pedido de formação de Comissão

Pâílamentar de inquérito a integrãrá de forma ai;tümática, compuiãndo sua indicãÇão í14

p ro porcio na lida ci e partidária.

§ 5s Obt;dci o número de assinaturas referido no

Presidente da Cârnara:

artigo, caberá ao
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l- confirmar que e fatc indicadc para a formaçãc da Cemissão Parlamentar de

inquérito caracteriza-se como determinadq nos termos indicados no § 1o;

ll - no prazo de cinco dias úteis, instalar a Comissão Parlamentar de lnquérito;
lll - designar os apoios técnico, operacional, logístico e funcicnal para o

{uncionâmênto e Õ atendimentú do objeto da eomissão Par,âmsntãr de Jnquérite.

§ 6q lnstalada a Comissão Parlamentar de lnquérito, ern sua primeira reunião, será:

l- realizada, dentre seus membros titulares, a eleição do Presidente e do Více-

Presidente;

ll - designado, pelo Preside te dâ Cümissão, um membro titulâr párâ s exercíciÕ da

Relatoria;

lil - definida, por seus membros, cronograma de trabalho com as açôes de

investigaçâo a serem desenvolvidas, com aplicação subsidiária. para a respectiva formalização, do

Código de Processo Penai.

§ 7s Cabe ao P.esidente da Comissão Parlamentar de lnquéritÕ:

l- convocar e dirigir as reuniões;

Il - quallficar e compromissar os depoentes;

Ill - requisitar sêrvidores e diligências;

lV - convocar indiciados e testemunhas para depor;

V - superintender os trabalhos e assinar as correspondências expedídas;

Vl - proferir voto de desempate;

Vll - representar a Comissão;

Vlll - requisitar documentos e informaçôes e determinar quaisquer proviciências

aaraccárirr an trahrlha ria Cnrniccãn,

lX - rêquerer ão Plenário a prorrogãçãc cie prazo de que trata o § 2s"

§ 8s Ao término dos t.abalhos, a Comissão Parlamentar de lnquérito apresentará

relatório circunstanciado côntendo a descrição resumida de todo o processo, com suas

conclusões, que será publicado e divulgado, inclusive por meios eletrônicos, e encaminhado:

l- à Mesa, quando forem indicadas providêrícias de sua alçada;

ll - às Comissões Permãnentes, conformg s c3sc, para elaboração de proposição,

conforme área de atuâção e objeto da providência indicada;

lll - ao Mínistério Público, com cópia autenticada e rubricada da documentação, para

que adote as medidas decorrentes de suas funções institucionais. no caso de conclusão pçr prática

de crime ou de improbidade âdministrâtiva;

lV - ao Poder Executivo, para adotar as providências saneadoras de caráter disciplinar,

funcionai, patrimoniai, operacionaí ou adminisffativo;

V - à Comissão PerrnanentÊ que tenha a maior con-^amatér"ia,àqual

caberá acompanhar o que foi indicado no incis* iii tieste parágrafe
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§ 9s Nos casos dos inclscs ll e lll, a remessa será feita pelo Presidente da Câmara, no
prazo de cinco dias úteis.

§ 10. No reiatórío de que irata o § 8s deverão constar depoimentos ârrolados, mas não

§ 11. [sgotãda Õ prãzc previstê na § 2c deste ãrtigo, seín gue a Comissão PãÍlamentãr

de lnquérito tenha concluído seu Relatório/Parecer, a sua extinção será automática.

ruç>eçdr-, lrl

üa Comissão dê Representaçãô Êxterna

Aít. 67. A Comissão de Representação Exteiíia será constiiuída, a requerimento de

vêreâdor, aprovêdô pelo Píenário, corn a incumllênciâ dê rêpíesentar a Câmãra em atô pãra o

qual tênha sido convidada ou a que haja de assistír, em razão de intêresses institucionais oü que

se relacionem ao desenvolvimento do Município.

§ 1s Os integrantes da Comíssão de Representaçào Externa serão designados de ofício

pelo Presidente da Câmara, assegurando-se a partiaipãçãs do autor do requeriment+ Ce sua

§ 2s O Presidente, se o desejar, integrará automaticamente a Comissão de

Representação Externa.

§ 3s Â Cornissãc de Representação Extêrna apresentará ao Pienário reiatório de sua

r:rissão, com as ccnclusões respêatlvês, que será publicada e divulgado, inclusive por meios

eletrênicos.

§ 4s Na primeira Sessão Plenár"ia subsequente ao atendimento da representação que

justificou a Comissão, o autor do seu requerimento constitutivo usará a palavra para. em cinco

minutos, expor as conclusões de que trata o § 3e deste artigo, com possibilidade de apartes.

Subseção lV

Da Comissão Representativa

Ârt.68. A Comissão RÊpíesentativã é o órgão de representação Ê atuâção da Câmara

Municipal, durante o Recesso, será integrada pslô P!'esidente e por nú impar de Vereadores,

observado o § 2s do art.32 da Lei Orgânica Múnicipai, indicado respectivo Líder, na últirna

Sessão Pienária Orciinária de cada Sessão Legislâtiva.

té
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§ 1s A indicaçãô dos integrantes da Comissão Representativa vale por todo o período

de Recesso.

§ 2§ A Presidência da Comissão Representativa será exercida pelo Presidente da

Câmara Municipal. que sei'á substituíd,), em seus impedimentos, Êelos demais membi'os da l"4era,

na ordem regimental.

§ 3o É vedado ao membro da Mesa integíar a Comissão Representativa, exceto para

substituir o Presidente, na forma do § 2c deste artigo.

§ 4e Ac Vereador que não integrar a CoÍnissão Bepresentativa será facultaCê a

FresênÇâ nar suas reuniões, com direiio â ma ifesiar-se sobre os temas ern debat€, porérfl seiii

díreito a voto.

§ 5e Aplica-se à Comissão Rêpresentatíva, no que couber, as disposições estabeiecidas

para as Comissões Permanentes.

Art. 69. Cômpetà à Côrnissão Rêpresentãtiva:

| - zelar pelas prerrogativas da Câmara Municipal, na condição de Poder Legislativo,

pela observância da Constítuição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Município,

do Regimento lnterno da Câmara e cias garãntias neles consignadas;

ll - ccnvccâr, com c vôto da maioria de seus membros, Secretária Í\,4unicipal para

prestar, pessoalmente, informaçôes sobre âssunios compreendidos na área cja respectiva Pasta,

previamente determinados;

lll - autorizar o Prefeito a se afastar do Município, na hipótese prevista na Lei Orgânica

do Município;

lV - reselver sobre licença de Vereador;

V - dar posse a suplente de Vereacior;

Vl - exercer a competência administrativâ da Mesa da Câmara, em câso de urgência,

quando ausentes ou impedidos os respectivos membros;

Vll - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo;

Vlll - receber petições, reclamações, re?resêntações ou queixas de qualquer tessoa

cÕntra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

lX - designar membro para representar a Câmara em eventcs de interesse municipâ|,

estadual, nacional e internacional;

X - convocar Sessão Legislativa Extraordinária. ncs casos admitidcs neste Regimenta

lnterno.

§ 1s Durante a realização de Sessão Legisiativa Éxtraordinária, considerando que o

Recesso é suspenso, cessa a âtuação da Comissão Representativa, com o retorno da atuação da

Mesa Diretora e das Comissões Perrnanentes.

§ 2e A Comissão Representativa deve âpresentar ios Írabaihc; pcr

realizados, quando da reinícío do período de da Câ;nara.
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Subseção V

Da Comissão Procêssante

Art. 70. A Cornissão Pro.essãntê será formada paÍa instruir as seguintês rnatérias:

| - julgarnento por infração poiílico-administrativa praticada por:

a) Prefeito;

b) Yereador;

ll - destituiçâo de mêmbro dê Mesa Diretorâ.

§ 1s No cãso do inciso l, a formação, o funcionamento, as atribuições e os prazos de

atuação da Comissão Processante observarão o que dispõe a legislação federal.

§ 2e No caso do inciso ll, a formação, o funcionamento, as atribuições e os prazos de

atuação da Comissão Precessante observarão o que dispõem os arts. 34 e 35 desie Regimento

intêÍnê.

CAPÍTULC IV

DO PLENARIO

Ârt. 71. O Plenário é o órgão deliberativo e scberano da Câmara, constituído pela

reuníão de Vereadores em pleno exercício do mandatô, na forma e número legal para deliberar.

Parágrafo único. A reunião dos Vereadores, na forma prevísta neste artigo, dênomina-
to aac<ãr Dlanárir

Art.72. Cumpre ao Plenário deliberar sobre todas as matérias de competência da

Câmarê Municipal, nos termos deste Regimento lnterno e da Lei Orgânica do Município.

Art. ?3. Âs deiiberaçôes de Flenário, desrie que êstêjam presentes, no minimo, ê

maioria absoluta de Vereadores, serão tomadãs:

I- pôr maioria simples, sempre que a matéria necessitar o voto de mais da metade dos

Vereadores presentes na Sessão Plenária para sua aprovação;

li - por maioria absoiuta, sempre gue a rnatéria necessitar dos votos da maioria dos

membros da Câmara Municipal para sua aprovaçãq independenternente do núrnero de

Vereadores presentes em Sessão Fienária;

lll - por maloriâ qualificada, semp!'e que 3 m3te.i3 ne.essite!'

dos membros da Câmara Munícipai para slrê aprovação,

Vereadores presentes em Sessão Pienêria.

rj"'"1'::""1TJ:JT:
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§ 1a Nãô havendo indicação de deliberação por maiôria absôluta ou por maioria
qualificada na Lei Orgânica do Município ou neste Regirnento lnterno, as deliberações de Plenárío

serão tomadas por maioria simples.
Ê 10 
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Art. 74. A Ouvidoria Parlamentar é o órgão da Câmara Municipai responsável por:

l- receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes as rêclamações ou

rêpresentações de pessoas físicas ou jurídicas sobre:

a) vislação ou quelquer forma de discrimineçâc atentatória dos direites e liberdades

funciameniais;

b) ilegalidades ou abuso de poder;

c) mau funcionamento dos serviços íegisíativos e ãdministrativos da Casa.

ll - propor medidas para sanar as víolações, as ilegalidades e os abusos constatados;

lll - propor à Mêsa Dirêtorâ, a partir de reclamâÇ6es e rêpresêntâÇôÊs que chegam na

â) medídas necessárias à reglrlaridade dos serviços internos;

b) indicar inovações e melhorías qu€ possam agregar qualidade aos processos

internos;

c) p:'opor a abertura de sindicância eu Ce prccessc disciplinar administrativú destinedo

â apurar irregularidades funcionais ou operacionais;

lV - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público ou a outro

órgão competente as denúncias recebidas que necessitem de investigação;

V - responder aos cidadãos e às entidades guãnto às providências tomadas pela

Câmara Municipal sobre os assuntcs institucionais de seu intêíêsse dentio do prazo de tíintê dias,

a contar do seu recebimento, prorrogável de fo.ma justificada uma úniea vez, por igua! período;

VI - reaiizar audiências públicas com segm€ntos da comunidade, a fim de discutir a

ampliação da qualidade do serviço prestado pela Câmara Mun;cipal, bem como sua ãtuação como

Poder Legislativo,

Paiágrafo úfiico. A ouvidoria

Diretora, na primeira terça-feira de cada r

assuntos de sua competência.

ar reunii-se-á ordinariaíileiltç com â Ívlesã

e hoi'as, para expoi', cieiiberar e diiigenciar ôs
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Art. 75. A Ouvidoria Parlamentar é composta de um Ouvidor Gera! designado, dentre

os Vereadores, pelo Presidente da Câmara, a cada dois anos, no início da primeira e cia terceira

Sessão Legisiatíva, vedada a recondução para o período subsequente.

§ 19 Tôda iniciativa provocada ou impiementada pela Cuvidoria Pa;-lame;.itar terá

ampla divulgação, inclusive por meios eletrônicos.

§ 2a Demais instruções acerca do funcionamento da Ouvidoria Parlamentar poderão

ser insiituídas por resolução própria.

TíTU Lo III

DAS SESSÕES PLENÁRIAS

CAPíTULO I

DÂS DiSPOSICOES PRELIMiNARES

Art- 76. As Sessões da Câmara Municipal serão:

| - Ordinárias;

li - Extraordinárias;

lll - Solenes;

lV - Especiais.

Art.77. O recinto do Plenário é, em Sessão, privativo de:

I - Vereador.;

ll - convidados êm visitas oficiais;

lll - servidores da fâmara wlunacipal, quando em serviço, em euxilio à f.resa Di!'etorâ,

podendo, inclusive, manifestar-se parã prestãr quaisquer esciarecirnentos que o Presidente

lV - cidadãos autorizados pela Mesa Diretora.

Parágrafo único. A Câmara poderá determinar que parte da Sessão Plenária seja

destinâda à comemoração, homenagem ou recepção de pei'sonalidade visitante.

Art. 78. Durante a Sessão, alérn dos Vereadores, poderão excepcionalmente. rnediante

autc)íização da Mesa Diretora, usar da palavra:

i * visitantes rece0cronacios ou hcmenageacios;

ll - Pfefeito, quândo espcntanearnente manifestar interessê;

lll - Secretár:os Municipais, quando convocados amente mânifestar

interesse.

§ i9 O orado:'submeter se á as sÊguintes

É
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I - falará de pé, exceto o Presidente, e só por enfermidade poderá obter permissão

para falar sentado;

ll - dirigir-sê-á ao Presidente ou ao Pienário;
lll J--4 -^- rr^-^^J^-^. .{^ /E-.^lÂ-.i-'

§ 2s O orãdor não poderá ser interrompido, a não ser para:

I - formulação de questões de ordem;

ll - apartes, nas hipóteses admitidas neste Regimento;

lll - requerimento de prcrrogação da Sessão Plenária.

Art. 79. A sessão poderá ser suspensa:

| - pelo Presidente:

a) no caso de visita de convidados oficiais, bem corno de pessoas ilustres, exceto

durante a Ordem cio Dia;

b) em cumprimenlo de ordem judicial;

ll - por decisão do Plenário, a requerimento de Líder, por motivo de interesse público.

§ 1a A suspensão, no caso da alínea "a" do ínciso l, será levada a efeito pelo Presidente

da Câmara, por ternpo indetêrminado, sem dedução de tempo reservado à Sessão Plenária, que

terá a sua Curaçãc regular.

§ 29 A suspensão decidida pelo Plenário, no caso previstô *o inciso ll, terá duração

máxima de trintã minutos, deduzindo-se o tempo que durar a suspensão daquele reservado à

Sessão Plenária.

A.!'t. 80. Qu3lquer cidadão poderé assistir à Sessão Plenária, desde que nãe atrâpalhe o

bom andarnento dos trabalhos, sendo proibido quaiquer interpelação aos Vereadores.

§ 1e O Presidente, se necessário, fará retirar o cidadão impertinente ou determinará a

evacuação do recinto reservado à comunidade.

§ 2s Não haverá Sessão PIenária em caráter secreto.

§ 3s Será dada ampla publicidade à Sessão Plenária, inclusive poi- meios eleti'ônicos,

facilitando-se o trabalho da imprensã, divulgando-se a pãuta e o rêsumo dos trabalhos.

Art. 81. Para os efeitos legais, considerar-se-á presente à Sessão Plenária o Vereador

que registrar a presença até s inície da Ordem do Dia, participando dos trabalhos do Plenário e

das votâções"

§ 1e O registro de presença será fechado, pelo Presidente, quancio do início da ordem

do Dia, devendo o Primeiro-Secretário assinãlar o nome dos Vereadores ausentes, com registro

em ata.

§ 2e Âo final da Sessão Plenária, s Primeiro-Secreiário registrará o nome dos

Vereâdôrês que, embora tenham participadÕ até ã de deliherar os trabalhos

(\
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da Ordem do Dia.

§ 3e A verificação de presença podêrá ser requerida por Líder, a quâlquer momento da

Sessão Plenár!a.

§ 4e A presença de Vereador em Sêssão Solene ou em Sessão Especial será confirmâdâ

Bela sua assinatura no início dos trabalhos.

CAPITULO II
ft^ ô,-.À-^n,,"'í-," n-^,., i ^, "trÉ{ Jc.]J}{\J rLt,\Ar1tÉt (J rJrilr{f\lA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 82. A Câmâía Munieipa! realizaíá Sessão Plenária Ordinária, independentemente

de convocação, na primeira e terceira segunda-feira de cada mês, às vinte horas.

Parágrafo único. Se no dia da Sessão Plenária Ordinária for feriado ou ponto

facuitativo, a Sessão Plenária Ordinária será realizada na segunda-feíra subsequente, no mesmo

Art. 83. A Sessão Plenária Ordinária iniciará com a presença de, no mínimo, um terço

de Vereadores, assim verificada em chamada nominal.

§ 1ç Não havendo número legai, o Presidente aguardãrá até quinze minutos,

persistindo a ausência de Vereadores, ser'á deciarada encerrada a Sessão Plenária, lavrando-se ata

negãtiva em qu€ será regisirado o nomê dos presentes. despachando-se Õs documeíltÇs

constantes do Expediente.

§ 2e À horâ regimental o Presidente declarará aberta a Sessão Plenária.

fcçdu !r

Do Quórum

Art. 84. quórum é o número de Vereadores prÊsentes para a reâlizâçãü de Sessão

Plenária, reunião de Comissão ou deliberação na Ordem do Dia.

Art. 85. As deliberações serão tomadas de acordo corn o que prevê o art. 73 deste

Regimentc !nierno-

§ ls São exigidos os vôtôs fêvêráveis da cie Vereadcres para: /t
bL7
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l- rejeição de veto;

ll - aprovação de projeto de lei complementar;

lll * as matérias específicas indicadas na Lei Orgânica Municipal.
c ,ro cx^ ^.,:-:.1^- ^-..^+^- a^..^-<..^i- ,J^ *^l^,1^ ^..-liJ':^^J- J^ \,^-^-l^-^- É--à.
:, z- rau E^rÉrulr> rr> vur.r..r> ql.rarr"Loua uE vEreou\}c)Poro.

i-aprovação de propostâ de emenda à Lei Orgânica do Município;

ll - rejeição do pareeer prévio do Tribunãl de Contãs do fstado, sobre as contas que o

Prefeito devê anualmente prestar;

lll - cassação de mandato de Prefeitc e de Vereader.

rv - d> uldLtsÍlé! c)pcLIt!d> lllutl-dud> ud Lci l]tá.dÍllLd rvrufltLrlJdr,

Art.86. A declaração de quórum, questionada ou não, será feita pelo Presidente logo

após a chamada nominal dos Vereadores,

Parágrafo único. Verificada a faita cie quórum para a deliberação de matéria cia Ordem
.t^ niâ , eaccãa Dlanárir <ar4 anrarrrrlr

Seção lll
Das Partes da Sessão Plenária Ordinária

Art. 87. Â Sessão Plenária Ordinária terá durãção máxima de três horas e se reaiizará

pela composição das seguintes partesi

l- Expediente do Dia, com até vinte minutos, o qual se destinará:

a) à aprovação da ata da Sessão Plenária anterior, fícando dispensada a leitura, salvo

se houver requerimentc, verbal de um terço de Vereêdores presentes;

b) à teitura dos documentos oficiais endereçados à Câmara Municipal, para os quais

seja necessário dar a devida publicidade, que serão lidos de forma resumida;

c) à apresentação de recurso de Vereador contra ato do Presidente;

d) outros comunicados, a juÍzo do Presidente da Câmara Municipal.

ll - Tribuna Popular, nâ forma regimei]tal, coin píazo dê vinte minutos;

lll - Grande Expêdiente, com durâção máximã de trintã minutos;

lV - lntervalo, não superior a dez minutos, acaso íequerido por Líder e delíberado pelo

Pienário;

V * Ordem do Dia, para discussãÕ e votação dos projetos da pauta. com duração de atá

5C5>C td rlUt rUtU];

Vl - Explicações Pessoais, pârâ que o Vereacior inscrito âté trinta minutos antes do

início da Sessão Plenária, fale sobre as ações de seu Gabinete;

Vll - Co!'nunícâção de Bancada, o Líder inscrito até trinta minutos antes

l
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Sessão Plenária fale sobre as ações da sua Bancada;

Vlll - encerramento da Sessão, podendo o Presidente fazer uso da palavra para

informaçôes institucionais da Cámara Municipal.

§ 1s Qualq êr Vereador, quando da votação da ata, no Exoediente. pcderá soliciiar
retificação.

§ 2e No Grande Expediente, um Vereador. por Sessão Plenária, usará a palavra por até
trinta minutos, com aparte dos demais, para tratar de tema de interesse público, com repercussão

no Município ou para falar sobre proposições que estejam em tramitaçâo na Câmara Munlcipal.

§ 3s Â inscrição de VÊíeadcr para Orador do Grande ExpediÊftte é âüioifiáiicâ, por
ordem de inscrição, com divulgação na primeira Sessão Plenária Ordinária da Sessão Legislativa

até â última.

§ 4q O Presídente da Câmara será incluído na lista de Oradores do Grande Expediente,

devendo, duiante o uso da palavra, passaí a Presiciência cia Sessão Pienária para o Vice-

Prêsidênte.

§ 5s Na Ordem do Dia, durante a Discussão das matérias pautâdas para deliberação, o

Presidente observará a seguinte ordem e tempo de uso da tribuna:
l- cinco minutos para o Vereador autor ou para o Líder de Governo, quando a matéria

for de iniciativa dc Prefeito, para explanaçâô inicia! da prcposição, com dêsc!.iÉô de sêu ôbjetivo e
de sua justificativa;

ll - três minutos para cada Vereador que relatou a proposição explanar sobre o
Parecer da Comissão que integra;

lll - três minutos para o Vereatjor autor de emenda à proposição explanar o seu

objetivo e â sua iustificativa;
lV - cinco minutos para o Vereador que desejar maniÍestar-se sob:'e a proposição e

sobre o seu voto;

V - três mlnutos para cada Líder encaminhar a votação.

§ 6s Exceto no caso do inciso V do § 5q, o pronunciamento na Ordem do Dia poderá

receber aparte, desde que permitido pelo orador, sem acréscimo no tempo de cada manifestação.

§ 7Ê Parâ Explicação Pessoal, a tempo de trinta minutos será dividido peis *úmero de

Vereadores inscritos, na Íorma prevista nô inciso Vl do coput {ieste artigo.

§ 8e Cada Líder inscrito usará a palavra por cÍnco minutos pãra CÕmunicação de

BancaCa, podendo delegar a palavra para outro Vereêdor de sua Bâncada,

§ 9s Exceio durante a Ordem do Diâ, o Lídeí de Bancada poderá, por urna v€2,

requerer a paiavra ao Presidente da Câmara para Comunicação Urgente de Líder, pelo prazo de

cinco minutos.

§ 10. A Comunicação Urgente de Líder só poderá ser reguerida para:

i * ma*ifestação sotrre situações de urgência que se relacionem à Eancada: e

t)



demais Vereadores, possa se manifestar.

§ 1L. O Primeiro-Secretário da Mesa fará o controle da ordem das manifestações,

proferindo ês seguintes palavras "com a paiavra o Vereador..,, peio prazo cie .....".

§ 12. As partes da Explicação Pessoal e da Comunicação dê Bãncâdê poderão ser

suprimidas, por acordo de Líderes.

Subseção !

Da Tííbüna PoFülãí

Art.88. Qualquer cidadão ou representante de organização da sociedade civil, com

sede no Município, poderá fazer uso da tribuna, pelo espaço de dez minutos, para falar sobre

demandas locais ou com repercussão no Município, desde que respeite as normas deste
D^^i,$À6+ô ^ .^ i^.--^.,- -+á .^+^*+^ ^ I..-- L^--. ^^+^- .l- t^--â^ Dl^^i-i^ al.ri^Á"i^ 
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junto âo Dêpãrtamento Legisiativo da Câmara.

§ 19 C requerimento parâ uso da Tribuna Popular deverá indicar expressamente o

tema a ser abordado, sendo proibida a explanação de assuntos que se relacionem:

| - à proposição em tramitação na Câmara;

ll - à materia político-partidária;

lll - a assunto relacionado à eleição de cargos públicos, de síndicatos ou de

associações;

lV - a temas que agridam ou desrespeítem:

ai a iniegridade de rnembros e de instituições públicas;

b) os direitos humanos;

c) promovendo qualquer forma de discriminação.

§ 2s Finda a leitura do Expediente na Sessão Plenáría Ordinária, será dada a palavra ao

orador inscrito, cje acordo com o disposto no neste artigo.

§ 3s 0 tempo que será ccupado pelo orador Cenomina-se "Tribuns Popular" e

somente poderá ser usado uma vez por Sessão Plenária Oíd;nária.

§ 4e Durãnte a manifestação do orador na Tribuna Popular, não haverá aparte.

§ 5e Os cinco primeiros Vereadores que se inscreverem até às dezessete horas do dia

da Sessão Pienária Ordinária poderão usar a palavra, por dois minutos, para se manifestâr sôbrê o

tema abordada pelo orador da Tribuna Popular.

§ 5s O Presid€nte da Câmara:

l- indeferirá o requerimento de uso da Tribuna Popular que não atender às condições

descritas neste artigo;

-úfiJ!^. t
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ll - cortã!"á ? pa!êvrâ e encerrerá o pronunciamento do orador na Tribuna Popular,

Ciante de manifestaçãr.r aiue contrêrie o disoosto no § 1! deste artrgo.

Subseção ii

Da ôrdem do Dia

ôÍ 1. O:r, .t v, uc, uu utd uc5t,r,d-5c d Li!)Lu55du c vutdçdu uE,

l- requerimentos, moções, rêcursos, cuja deliberação seja de alçada do Plenário;

ll - proposições, desde quê devidamente instruídas pelas Comissões, com os

respectivos pareceres.

§ 1ç Quando, no cuíso de u;fia voiação de uma proposição, esgotar-s€ o têmpo

destinade à Ordem do Diã, estâ será prcrrogada até que seja cancluída a apreciação da mâtéria.

§ 2e A pauta da Ordem do Dia, eom as proposições e respectivas justifícativas,

juntamente com os pareceres, deverá estar à disposição dos Vereadores e da comunidade, por

meios eletrônicos, com antecedência mínima de vinte e quãtro hÕrãs anies do início da Sessão

Plenáriâ.

Art.90. A realização da Ordem do Dia será condicionada à presença da maioria

absoluta dos Vereadores.

Á.rt o1 
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segundo o seguinte critério de prioridade;

| - proposições cam prazo legal:

a) vetos e emendas;

b) projetos do Executivo com pedido de urgência;

c,} Brojetos do plano plurianual, das diretrizes orçamentária e do orÇamento anual;

d) projetos do Legislativo.

ll - parecer de redaÇão final;
lll - demais matérias, ordenadas segundo a cronologia de suas proposições.

§ 1e Se necessárlo, a Ordem do Dia poderá ter item único no caso de discussão e

votação de proposição que se sujeiie a rito especial.

§ 2s Quando a Comissão cie Legislação, Justiça ê Redação Final se manifestar peia

inconstitucionalidade de projeto de iei, o Parecer será discutido e votado com preferência às

matérias índicadas nos incisos do caput deste artigo.

§ 3q O projeto de lei em Rito de Urgência e o v€is, quancio vencidos seus prazos de

tramitaçãô. sobrepor-se-ão às demais matérií§) dã O
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deliberação, até que suas votações se.iam finalizadas.

Art. 92. A Ordêm do Dia só será modificada no caso de:

l- adiamento de vetação de proúosiÇãc, desde que solicitada pelo autor da matéria ou

Felo Líder do 6oveíno, no caso dss projstos de âuÍorla do Poder Executivo;

ll - inserção de prÕjetos que estêjam tramitando pelo Rito de Urgência;

lll - inversão de pauta, por acordo de Líderes;

lV - determinação judicial.

Subscção III

Do Apârte

Aú. 93- Aparte é 3 ;nterrupçãa consentida, breve e oportura da orador de tribuna para

indagação, esclarecimento ou contestação.

§ 1e É vêdado ao Presidente ou a qualquer Vereador no exercício dâ Presidência

apartear o orador de tribuna.

§ 2e Durante o A.parte, não ocorrerá suspensão da contãgem do prazo de mânifêstaçãô
{^ ^*^,{^"

§ 3e O prazo de duração do Aparte não poderá ser superior a um minuto.

Art. 94. Não serão permitidos Apafces:

l- à palavra dc Presidante, quândo na direçãc dcs trabalhos;

li - paralelos e cruzados;

lil - quando o Líder esteja encaminhando a votaçãoi

lV - na deciaração de voto;

V - quando a palavra estiver sendo usada para tratar de ata ou de questão de ordem;

Vi - quândo o Vereâdor já tiver ãparteado o orãdor.

§ 1e O Aparte se subordinará às disposições relativas aos debates, em tudo o que lhes

for apiicávei.

§ 2e É facultado ao Orador de Tribuna não conceder o Aparte.

Subseção lV

Da Suspensão da Sessão

.1,k
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Art. 95. A Sessão Plenária poderá ser suspensa para:

l-manteraordem;
ll - ,ecepcionar visitante ilustre;
rtr ^-^-+-- ^.,-^^-;^^-l L^-^^^-^* À^ ^^-^-,ln * prcàrér r^rEprr\,rror ,rv,r,s'rá6Er uE trs§cr,

lV - c*mpor acordo de Líderes,

§ 1s O requerimento de suspensão da Sessão Plenária será decidido pelo Presidente,

cabendo recurso, dessa decisão, ao Plenário.

§ 2s O recurso de que trata o § 1s deverá §er interpostô por Líder, que exporá as suas

Íd4uts> pEru ptdzu uc uur> IrrruLU5, Lutlt ucllucrdçdu tUrcu]dLc uu rtBÍ,drru-

§ 3e Não será admitida suspensão de Sessão Plenária durante a fase de votâção, na

Ordem do Dia, a não ser para manter a ordem.

Subseção V

oa Prorrogação da Sessão Plenária

Art. 95. A Sessêc Plenária pcderá ser prorrogada para finalizar a discussãc e votaçãc

de matéria cônstante da ordem do Dia, desde que requerida verbalmente por Líder cu preposta

pelo Presidente, aprovada pela maioria dos presentes, independentemente de discussão e

encaminhamento.

DA SESSÃO PLTNÁRIA EXTRAORD!NÁ,RIA

Aít. 97. A Sessão Plenária Extraordinária sei'á convccada de ofício pelc Presidente ou a

requeíim€nlo de Líder, ap;'ovado pelo Plenário. e se dest!nará à apreciação de matéria relevãnte

ou acumulada, devidamente especificada no ato dê convocação.

?arágtaío único. A Sessão Pienária Extraordinária será convocada com aniecedência

mínima de quarenta e oíto ho!'as.

Art. 98. A Sessão Plenária Extraordináría, observado o quórum referido nos arts. 84 e

86 deste Regimento lnterno, terá a duração máxima da Sessão Plenária OrdÍnária e a leitura da Ata

e do Expediente será dedicada exclusivamente à discussão e votação da matéria que motivou a

convocação.

§ 1e Sômente serão â.êitas pela Mesa

Al/^,
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com a matériâ constante da convocaÇão.

§ 2s O Presidente da Câmara, no prazo referido no parágrafo único do ert. 100 deste
Regímentô lnterno, dÍvuigará, inclusíve por meios eletrônÍcos, ã pauta da Sessão Plenária

Extraordinária, com os projetos e as respectivas justifícativas.

Art. 99, O Presidente convocará Sessão Plenária Extraordinária toda vez que a

prorrogação da Sessão Plenária Ordinária não for suficiente para deliberação de matéria

considerada urgente, dando ciêncía aos Vereadores, com registro em ata.

§ 1s No caso de Sessão Plênáriâ ExtrêorCinár!ê deterrninâCa Ce ofício pelo Presidente e

não anunciada em Sessãc Plenária Crdinária, os Vereadores serão convocados por escrito,

mediante protoco!o, com antecedência mínima de vinte e quatro horas.

§ 29 A Sessão Plenária Extraordinária não será remunerada ou indenizada.

-\ rt 1nn r'! DrÂ.í.1ô^iÁ nnrlari rnnrrnrar eôccã^ Dian4rie Fwirqnr.l;n4ria .rahdand^

solicitâção expressa do Prefeito, com indicação da matéria a ser examinada e dos rnctivús que

justifiquem a medida.

CA.Pí'{L}LO IV

DA SESSÂO PLENÁ&IA sÔLENE

Art. 101. A Sessão Plenária Solene destina-se à comemoração ou à homenagem

relacionadas ao Município, suas instituições ou pessoas que se destaquem por ações que sejam de

inieresse púbiico.
Â to E^,; .,.^,{^ -^l^,."-.Y r- , or d s5u vq vorêv,o.

[- o Ver€adôr que requereu a Sessão Sclene, pelo prazo de cinco minutos;

ll - o Vereador inscrito com vintê e quatro horas de antecedêncla da Sessão Solene,

pelo prazo de cinco minutos, limltado a três inscrições;

lll - o Prefeito, pels prazo de cinco minutês;

iV : o honienâgÊâdo ou quem r€preseiiie a câüsâ dâ cüínemoração, pelo piâzô d€ dez

minutos.

§ 2e A Sessão Plenária Solene não será remunerada ou indenizada.

§ 3s Na Sessão Plenária Solene será dispensada a leitura da Ata, a veriflcação da

presença, não haverá Expediente e nem tempo pré-fixado de duração.

^ú
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CAPíTULO V

DA SESSÃO PLENÁRIA ESPECIAL

Ârt. 102. A Sessão Plenár'ia Especial destina se:

l- à abertura da Sessãe Lsgis;ativa;

ll - a ouvir Secretário Municipal ou autoridade vinculada ao Prefeito;

lll - à reãlização de palestra relacionada ao interesse públíco, que tenha fim educativo,

eultural, de orientação técnica sobre matérie em tramitação ou que se relaclone ao

funcionamenio da Câmara Municipâ1.

§ 1s A Mesa Diretora organizará a metodologia da Sessão Plenária Especial, com ampla

divulgação, inclusive por meios eietrônicos, pelo prazo mínimo de quarenta e oito horas de

antecedência.

§ :s Â Sessão Pienária ispeciai não seré remunerada cu inrienizada,

CAPíTU LO VI

DA ATA

Ârt. 103. Â Ata é o resumo finai da Sessão Plenária e será redigida sob a orientaçãÕ do

Primeiro-secretário, que a assinará juntamente com o Presidente da Câmara. depois de aprovada.

§ 1e A ata de cada Sessão Plenária ficará à disposição dos Vereadores para verificação,

no dia da Sessão Plenária subsequente a que se refere ata, junto a Secretaria da Câmara.

§ 2l Ao iniciar-se ã Sessãs PlÊriáriã, rÊspÉiiadÕ o quórurn rêgimêiiiâi, Õ Presidente

submeterá a âta a aprovação dos vereadores.

§ 3e Qualque. Vêreador poderá requêrer a leiturâ da ata no todo ou em parte.

§ 4s Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a leitura da ata no todo ou em parte.

§ 5Ê A transcriÇão de discurss ou de manifestação na Tribuna, feiia por escliio e em

termos concisos ê regimentais, deverá ser requerida, pelo auÍor, ao Presidente. que não a negará.

§ 6e Sobre a Ata:

| - aprovada a impugnação, será lavrada nova Ata;

ll - aceita a retificação, a Ata será alterada;

ill - âprcvadã â âtâ, será assinada pelo Pre§idente e pêlo Secretárlo, publicada,

divulgada e arquivada.

§ 7e Ao encerrar-se a Sêssão Legislativa, a Ata da última Sessão Plenária Ordinária será

aprovada antes do encerramento desta e assinada pelos Vereadores presentes.

/J,u,> 4 -
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TIT! n t\/

DO PROCFSSO LEGISLATIVÔ

CAPíTU LO I

DOS PROJETOS E DAS PROPOSIÇÔES

S€ção I

Das Disposiçôes Preliminares

Ait. iü4. Pioposição é todã mãtéíiâ sujeita à âpreciâção do P!€náÍio.

§ 1s São espécies de proposição:

| - proposta de emenda à Lei Orgânica do Município;

ll - projeto de lei complementar;

ii! - prsjeto de iei ordinária;

lV - projeto de decretá legislativo;

V - projeto de resolução;

Vl - moção;

VII - requerimento;

Vlll - recurso;

lX - emenda;

X - substitutivô.

§ 2s A proposição terá sua tramitação iniciada após protocolo na Secretaria da Câmara

Municipal criado para esta finalidadê.

Art. 1ü5. A autoíia de proposição, nos li;-nites e prerrogativas ãdmitidos na

Constitu;ção Federa! e na Lei Orgânica do Município, poderá ser exercida:

I - pêlo Prefeito;

ll- pela Mesa Diretora da Cámara Municipal;

lll - por Vereador, individualmente cu em csn-iu tü;

!V - por êÍeitores do Município.

§ 1s A iniciativa de proposição da Mesa Diretora será assínada pelo Prêsidente e pelo

Primeiro-Secretário, após deliberação em reunião.

§ 2e C projeto de lei de iniciativa popular:

I- será apresentado e deÍÊ dido nas CÕmissôÊs e eii'i sÊssão Plenáriâ poí seu âutor

popular, assim considerado o primeiro signatário;

ll - o autor popular, em Sessão Plenária, usará a palavra na abertura da discussão, na

Ordem do Dia, pelo prazo de dez minutos, sern aparte;

49



início da Sessâo Plenária.

§ 3s A proposição deverá ser protocolada nâ Secretaria da Câmara Municipal, devendo

ser inciuída nâ pauta da Sessão Plenária Ordinária.

§ 4e A proposição, com sua justificâtiva, §erá publicada e divulÊada, pelo prazo de vinte

e quatro horas, inclusive por mÊios eletrônicos, com encaminhamento posÍerior à Sessão Plenéria

ôrdinária subsequente, para comunicaçào aos Vereadores.

§ 5p A proposiçãg cuja redação estiver em desacordo com a técnica legislativa, exceto

a de iniciativa pçpular. será devolvida ao êutcr para as correçôes cabíveis.

§ 6e O projeto de lei de iniciativa popular, se for necessário, terá sua redaçãs í€visada

e ajustada à técníca legislativa pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

§ 7s A proposição de iniciativa de Vereador poderá ser âpresentôda individual ou

coletivamente e deverá ser acompanhada de justificativa.

§ 8s E considerade auior da proposiçãa, para efeitos regimeniais, seu primeirs

signãtáriô.

§ 9e Constituem apôiamento legislativo as assinaturas que se seguirem à primeira,

exceto quando se trãtar de proposíção para a qual a Lei Orgânica Municipal ou este Regimento

exigir determinado número de subscritores.

§ 10, A proposição de'reré apresentar mensagem êscríta de encêminhamento

devidamente f undamêntâdâ peio autor.

§ 1.1. Ao âutor câherá o direito de rêtirada de proposição, mediante indicação escrita,

dirigida ao Prêsidente da Câmara Municipal, até o encerramento da discussão, na Ordem do Dia

de Sessão Plenária.

§ 12. Finda a Leg!s!etu!'â, serão arquivadas todas as proposições gue estlverern em

tramitação na Câmara Municipai, independentemente da fase em que se encontrâm.

§ 13. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento de

qualquer proposição, a Mesa Diretora fará reconstituir o respectivo processo.

seção ll

Das Propcstas em Espé.ie

Subseçãs ll
Da Prspssta de Emenda à Lei Orgânica do Munieípia

A!'t. 106. Proposta de emenda à Lei Orgânica do Mr,rnicípio é â proposição destinada a

inciuir, súprimir ou alterar dispositivos da Lêi Orgânica Municipai.

Art. 107. A propcste de emenda à Lei Municipal poderá ser apresentada:

&
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I - por nô mÍnimo um terço dos Vereadores;

ll - pelo Prefeito Municipal;

lll - por no mínimo cinco por cento do eleítorado.

§ 1o Â proposta de emenda à Lei Orgâní.a Municipal será deliberada em dois turnos de
votação, com interstício de dez dias, sujeitando-se à tramitação por Rito Especial, nos têrmos do
art. 142 deste Regimento lnternc.

§ 2e A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câfiara
Munícipal, cÕm o respectivo núríero de Õrdem, no prãzÕ de dez dias, com amplã divulgação,
inclusive por meios eletrônicos.

§ 3s A matéria constante de proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal rejeitada
não poderá ser objeto de nova proposta na mesma Sessão Legislati./a.

que:
§ 4e Não será objeto de cieiiberaçâo a propcsta de emenda à Lei Orgânica Municipal

| - tratar dê assunto:

a) que não sêja de interesse do Município;

b) que discipline matéría administratíva, financeira ou operacional;
c) que sejâ própria Ce lei complemsntar.

li - atentar contra ã separação dos Pcderês.

§ 5e A emênda à Lei Orgânica Municipal não poderá ser proposta no cãso de
intervenção no Município.

5:.:bsação l!

Dos Projetos de Lei

Art. 108. Projeto de lei é a proposição aue têm por objetivô artic lâr mâtéria iegisiativa

definida na Lei Orgânica do Município como sendo de çcrnpetência da Câmara Municipal, suj€ita à

sanção do Prefêitô.

§ 1e As matérias referidas na Lêi Orgânica do Município objeto de lei complementar
serão processadas como projeto de lei cornplementar, com aprovação condiclonada à malorla
absüiuta dÊ votos de Vereadoíês, não ãdmitindo tíamítaçãô em Regime de Urgência.

§ 2e A matériâ de que trata este artigo, nâo Índicada na Lei Orgânica do Município
como iei complementar, será processada como projeto de iei ordinária, com aprovação

condicionada à maioria simples de votos dos Vereadores presentes na Sêssão Plenária.

.úil c,É 
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Subseção lll
Do Projeto de Decreto Legislativo

Art. 109. Projeto de decrets legislãl;vo é a proposição destinada a reguiar rnatéria que
exceda os limites da economia interna da Cámara Municipal, não sujeitas à sanção do prefeito,
sendo promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal, dêstinando-sê a discíplinar os seguintes
cêsos:

l- decisão das coírtâs que o prefeito deve anualmente prestar, nos termÕs dÕ art" 3i
da Constituição Fêderãl;

ll - suspensão de execução de norma julgada ,nconstitucional;
lll - suspensão de ato normativo do poder Executivo que extrapole o poder

regulamentar ou o limite da delegação legislativa;
lV - cassaçãc de mandato;

v - concessão de licença ao prefeito para afastar-se do cargo ou âusentâr-se do
Município, nas hipóteses previstas na Lêi Orgânica do Município;

Vl - ciemais assuntos de eieitÕs externos.
Parágrafc único. Para aprovêção dc projeto de decretc legislativo sêrá exigido, em

votâção única, o voto favorável da maioria simples de Vereadores píesentes na Sessão plenária,

salvo disposição em contrário na Constituição Federal.

Subseçãa lU

F6 Projeto de Rescluçãc

Art. i10. Projeto de resolução e a proposicão destinada a regula. materia de economia

internâ e de natureza político-ad rnin istrativa da Câmara lüunicipal, não su.jeita à sanção do
Preteito, sendo promulgada pelo presldente de Camare, destinanoo-se a dÍscrptinar os segutntes

I - decisão de reeurso;

ll - destituição de membro da Mesa Diretorâ;

lll - normas regimentaís;

lV - concessão de licença a Vereador;

V - conclüsãú de Comissões Ter,ipôíáíiâs;

Vl - todo e qualquêr assunto institucional, de caráter gerâl ou impessoal;

Vll - organizâção dos serviços internos da Câmara Municipai.

§1e Para aprovação do projeto de

^ /,1/tJ/..
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favorár,el da rnaioria simples de votos dos \,/ereado!.es presentes na Sessão plenária.

§2s Na hipótese do inciso lV do caput dêste artigô, excetua-se a iicença para

trata mento oe saucie.

Subseção V

Da Moção

Art. 111. Moção é a proposição ern que é sugerida a ínanifêstaçâo da Câmara sobre
determinado assunto.

Parágrafo único. São espécies de Moção:

I - de Aplauso;
ll - .lê 

^n.\iô.
il! - de Repúdio-

§ 1s A Moção deverá ser formulada por escrito e subscrita por Vereador ou Líder,

quando a autoria for de Bancada.

§ 2e O autor deve protocolar a füoção até três dias utêis ãntês da hora de início da

Sessãc Plenária, pâra ser divulgada, lida no Êxpedientê e. independente de parecer da Comissão,

ser deliberada em discussão e votação única, considerando-se aprovada, câsô obtenhã o voto
favorável dâ rnaioria simp!es de Vereadores.

Subseção Vl

Bü RêquÉÍ:íYrêntÕ

Art. 112. Requerlmento é todo pedido verbal ou escrito, feito por Vereador, Líder ou

l-lÉsluelrlt ut \-urIll5sdu, du rlÉ>luÉtllÉ ud r-dlrrdld rvruríLlPc,l, 5uutE d55urlru ,ÉrdLlurlcluu d5

matérias disciplinadas neste Regimento.

§ 1p O requerímento por escrito, independentemente de parecer da Comissão, será

delíberado em discussão e votação única, considerando-se aprovado, caso obtenha o voto

favoráve! cja maioria simples de Vereadores

§ 2e Quanto à competência para decidi-lo, Õ íequerimentô deve ser dirigido ao

Presidente ou ao Plenário, conforme dispõem os arts. L73 a L17 deste Regimento lnterno-

Art. 113. Será da
rô^,'â.imaht^. 
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| - a palavra ou desistência de!a;

Il - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;

lll - envio de votos de pesar;

lV - retirada, pelo autcr, de requei'imento escr,tto ainda não submetido à deliberação
do Plenário;

V - verificação cie quórum para discussão ou votação;
Vl- informações sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia;
Vll - requisição de documentos, processos, livros ou publicaçôes existentes na eâmara

Mi.inicipal, reiacionados com â proposição em discussão no plenário.

Art. 114- Será da alçada do Presidente da Câmara Municipal e escrito o requerimento
que solicitar:

i - renúnciâ de membro da Mesa da Câmara ivlunicipal;
ll - audiênciã de Comissão, quando o pedido fo!. apresentado por outra;
lll - juntada cu desentranhamento de docur,.lentos;

lV - cópias de documentos existentes nos arquivos da Câmara Municipal;
V - informações ao Prefeitoi

Vi - arquivamento ou desarquivamento de proposição.

Âtt. 115. O requerimentc verhai será da alçada do Plenário e será vctado. sem

discussão, admitindo-se encaminhamento de votação, quando tratar de:

I - destaque de matéria para votação;

ll * alteração no processo de votação, nos casos em que não for vedada a sua

realizâção de forma nominâl cu siínbó!ica;

ill - âdiamento de votação;

lV - audiência de Comissão para assuntos em pauta;

V - prorrogação da Sessão Pienária para concluir a discussão ou votação das matérias

da Ordem do Dia;

Vi - âlieração da pauta da Ordem da Dia.

Parágrafo único. O requerimento de que trata este artigo será aprovado pelo voto da

maioriã simplês dos Vereadores presentes na Sessão Plenária.

Art. 116. O requeÍimento escrito será <ie aiçada do Plenário, discutida e votado
quândo tratãr de:

| - voto de louvor e congratulações;

ll - mânifestação de protesto;

iii - irrserção r-ie tiocurnentos er.rr Au,r;

lV - informação sobre atos da Mese

A"l,),; í'
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V - constituição de Comissão.

Parágrafo único.

Aít. 117 " O requeíimento de que trata esse ãrtigc será aprovado pelo --oto da maioria
simples de Vereadores prêssntes nã Sessão Plenária.

Subs€Ção \r!l

.Art. 118. Da decisão ou omissão do PresÍdente, caberá recurso ao Plenário nas

seguintes matérias:

| - Questão de Ordem;

ll - rêpresentação ou propos;ção de qualouer Vereador, de Líder, de Camissão ou da

Mesã Direto.ã;

lll - das matérias de sua alçada referidas nos arts. 113 e 114 deste Regimento lnterno;
lV - rejeição de proposição.

Parágrafo único. Não se concederá eÍeito suspensivo â recurso, prevalecendo a decisão

impugnada até ser proferiCa ncva decisão pê!o Plenário.

Art. L19. O recurso deve ser formulado por escrito, devendo ser proposto dentro do

prazo dois dias úteis, contados da ciência da decisão-

§ 1s Apresentado o recurso/ o Presidente deverá, dentro do prazo de dois dias úteis,

acatá-lo, reconsiderando a decisão inicialmente tomada, ou enceminhá-lo, no mesmo prazo, à

Cemissão de Legislação, lustiça e Redação Final, que terá o prazc de dois dias úteis para ernitir
Parecer.

§ 2e Emitido o Parecer, ô recurso será incluído na pauta da Ordem do Dia da Sessão

Plenária Ordinária ou Extraordinária seguinte, para deliberação do Flenário.
6 19 prôvi.lô n rê.rrr(ô ô prêci.lêntê rlevprá nhqcnrar a rlcrisãn rin Plenárin. deVgndO

cumpri-la. sob pena de sujeitar-se a p!'ocesso .ie ciestituição.

Subseçâo Vlll
Da Emenda e da Mensagem RetiÍicatíva

Âri. 12t. Emenda á prÕpas:çãa ãpresenta Comissão, pele Bancada úv
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ou pela Mesa, que visa a alterar projêtÕ êm tramitação.

§ 1e A emenda pode ser:

l- supressiva, quando seu objetivo é retirar ârtigo ou unidade superior ao ârtigo;
ll - substitutiva, quando o seu objetivo é alterar a redação de artigo;
Ill - adit;va, quando seu objetivo é acrescentar disposithro;

lV - redacional, quando seu objetivo é corrigír erros redacionais relacionados à técnica
legislativa.

§ 2q A emenda será admitida:

| - por Comissã§, quando inserida no respectivo parecer;

ll - por Vêreador ou Líder, quando a matéria estiver em tramitação nas Comissões,
êxceto no caso de Rito Especial;

lll * por Líder, quando a matériâ estiver em discussão, na Ordem do Dia, exceto no
caso de Rito Especiai.

§ 3s O Presidente nãô admitirá ernenda que não guarde pertinênciâ cÕm a matéria dã
proposição original.

§ 4e A emenda à Redação Final somente será admitida para evitar incorreção,
incoerência, contradição ou absurcio manifesto no projeto já aprovacio.

Árt- 121. Substitutivo é a propôsição apresentada pôr Vereador, por Líder, por
Cômissão ou pela Mêsã pâra substituir outra proposição sobre o mesmo assunto-

§ le Não será permitido mais de um Substitutivo à mesma proposição, sem prévia

reiirada cio anteriormente apresentacio.

§:9 A apresentaçãa de substitutivo segue o que determine o § 2s do art. 120 deste

Reg;mênto lnterno.

Art. t27. O Prefeito poderá encaminhar, até o início da votação da matéria de sua

iniciativa, na Ordem do Dia de Sessão Plenária, Mensagem Retificativa para substituir o texto

normativo originai.

§ lc No caso Ccs prsjetos de le! do plano plurienual, das diretrizes orçâmentáÍias e do

orÇamento anuai, a Mensagem Retificativa poderá ser encaí-ninhada pelo Prefeito, à Câmara, até o

início da votação do parecer na Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas.

§ 2e Â Mensagem Retificativa substituirá o projeto em tramitação, reiniciando os

prazos processuais legisiativos, inciusive quancio se tratãr de matéria em Regime de Urgência.

CAPITULO II

DA ÍRAMIíAÇÃO DE PRC}POSIÇÃO
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Das Disposiçôes Gerais

Art. 123. A proposição apresentêda até t!"ês dias úteis antes do horár-io de início da
sessão Pienária será divulgada e cornunicada no Expediente e despachada de plano, pelo
Presidente.

Art. 124. Conforme o seu tipo, a proposição se sujeítará aos seguintes ritos:
! * RitÕ 0rdinário;
ii - Rito de Urgência;

lll - Rito Especiat.

Art. 125. Quando baixada para a CoÍnissão de Legisiação, Jüstiça e Redação Finai, a

proposiçãa s*rá apreciêda quanto aos aspectos iegãl e constitucional, que cencL:i:.á pelo

arqu;Yamento qua!-rdG:

l- versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara Municipal;
ll - delegar a oütro poder atribuições privativas da Câmara Municipal;
lil - fizer referência à lei, decreto, reguiamento ou qualquer outro dispositivo lêgal,

sem se fazer accmpanhar de sua transcrição;

lV - faça menção a contratÕs, eonvênios au a cláusulas de contratos ou de concessôes,

sem a sua transcrição por extenso;

V - contiver expressões ofensivas;

Vl - ior inconcludente;

Vl! - tiver sido rejeitada e novamente apresêntâda fora dos preceitos da tei Orgânica

Municipai.

§ 1e §obrevindo parecer de inconstitucionalidade da Comissão de Legislação, lustiça e

Redação Final, o projeto será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária subsequente, para

deliberação, precedido de Discussão Especial.

§ 2e I.iâ Discussão Especial, o Vereador scmeíiiÊ poderá manifestâr-sê sobre o parecer

de inconstitucionalidade emitido pela Comissão de Legisiação, Justiça e Redação Final.

§ 3s A decisão do Plenário que acolher os termos do parecer da Comissão de

Legislação, Justiça e Redação Final pela ilegalidade ou inconstitucionâlidade da matéria implicará o

arquivamento da matéria,

§ 4e Rejeitado o pare.er, o projeto fetofiãrá o s€u trâmite norrnal, devendo seguir à

aprêciação das demais Comissôes Competentes.

§ 5s Após haver tramitado na Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, têndo
recebido emenda ou substitutivo, a ela retornará à proposição para análise quanto aos aspectos

ên/ rm!4rt.,i.1 rririr l.rÉôri r í\,4ê.r.lâ lâcrli,.rr,ln; rnr,c t,t. rr,nn:1..'l tr.1â .-n.{^
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Diretora pâra sua inclusãô nâ Ordem do Dia.

§ 5s Os pareceres de Comissão serão disponibilizados, inclusive por mêios eletrônicos,
aos vereadores e à comunicjade, até vinte e quatro horas antes da hora de início da sessão
Plenária, em cu!ã Oídern dç Dia tenham sidc incluídos. sendo lidos e discutidos ern Plenáíio.

Art. 126' Se houver uma ou rnais proposição constituindo processos distintos que
tratem da mesma matéria, deverão ser apensados para a tramitação.

Parágrafo único. Votada uma proposição, todas as demais que tratem cio mesmo
assuntc serão ccnsideradas píejudicadês e reínetidâs ãô ârquivo_

Seção ll

Da Diseussão e dâ Votação

SubsÊção I

i'! -- ni.^^.;-Â^- n-^li*i---^-

Art. 127. A Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em Sessão Plenária,
na Ordem do Dia, acerca das proposições a serem votadas-

Parágrafo único. Para a Discussão das matérlas observar-se-ão a forma, a ordem e os

tempos definidos no art. 87 deste F.egimento lnterno.

Art. 128. A Votação será imediata à Discussão e definirá politicamente a aprovação ou

rejeição da matéria.

Parágrafo único- As proposições serão submetidas a turno único de votaçãô, excetuada

a proposta de emenda à Lei Orgânica fu,lunicipal.

Art. 129. O Vereador presente à Sessão Plenária deverá abster-se de votar quando

tiver ele próprio parente afim ou consanguíneo até ter€eiro grau ou interesse manifesto na

deiiberação, sob penâ de nulidade da votação se o seu voto Íor decisivo para o resultadô da

§ 19 O Vêrêâdôr que se considerar impedidc de votar, nos termos do presente aftlgo,

fará a devida justificativa ao Presidente, computando-se, todavia, sua presença para efeito de

quórum-

§ 2e Não será admitida ã abstenÇão injustificada, cabendo ao Presidente da Câmara,

nesse casc, declarar o Vereador ausente-

,úil 
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Suhseção ll
Do Pedido de Vista

Ârt. 130. Pedido de vista é um 
'nstíuínênio 

regimental concedido ao Vereador para

acessãr o pÍocesso e a proposição, ãntes de manifestar-se, na comissão e em Plenário.

§1e O pedido de vista de processo em tramitaÇão na Câmara será deferido ao
Vereador nas seguintes condiçôe§;

i- na comissão em que for membrs ou em gue êsteja ãtijando em substituição de
vereador tituiar, após o voto do relator, pelo prazo de quinze dias;

Il - em sessão plenáría, durante a fase de discussão, na ordem do dia, pelo prazo de
quinze dias.

§2s O pedide de que trata este âriigo seíá deferido pelc Presidente da Comissão ou da

Câmara, conÍorme preveem os incisos le ll d€ste artago, lndepênd€ntemente de deliberação. e

será aproveitado por todos os demais vereadores, sendo vedado um segundo pedido de vista.

§3s No caso de o projeto de lei tramitar pelos ritos de urgência e especial, o prazo pârã

vista do processo será de dois dias.

Subseção Ill

Da Votação

Art. 131. São dois os processos de votação:

I - simbólica;

ll - nominal.

^+ 
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§ 1e No processo simbólico de votãção, rnediante csnsullã do Píesidente da Câmara, o
Vereador contrário à proposição se manifestará e o favcrável permãnecerá como está.

§ 2e Ao anunciar o resultado da Votação, o Presidente declarará o número de votos

favoráveis e ô número de votos cantrários à propssição, proc!amando c respectivo ressltêdo.

§ :): Í-ldVCllUU UUVTUd 5UUíC U iE5Ulr.rUU, d VÉllriLdçdU 5Érd lElrd lJUl ílrçtU UE l,ldllldud

nominal.

§ 4e Salvo deliberação contrária do PIenário, na votação s,mbólica serão registrados,

êrn Ata, o núrne!"c de votos favorá,reis e o nú!'nero de '/otos contrários à aprovação da proposição.

Art, 133. A víltação ncmínal será prcce â pela charnâda d,fs l,/erêaciêres prê5ei.'\tes.;, z:,7
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que respônderão, um ê um, "sirn" ou "não", ccnforme sua disposição em votar favorá,..e| au
contráíio à proposição.

Paragraic únicô. C resuitado dê votação nominêt sera cônsÍgnaoo em Ata com o
.egistrô de Voto cie cadÊ Veie;dor.

Subseção lV

Do Destaque

Árt. 134. §estâque é o ato de separar üÍ*a propcsição cie um grupo ou pârte dc texto
de uma proposição para pÕssibiiitar sua votação isolada pelo plenário.

§ 1e O requerimento de Destãque será dirigido ao presidente, na forma verbal,
apresentado por Líder, antes de iniciada a votação da matéria na Ordem do Dia.

§ 2g Da decisão do P!"esidente cabe rê.ursc ao plenárlo que será, sem discussâo,
inrêd:atamente deliberado.

Subseção V

Dâ Votação de Emenda e da Redação Final

Àrt. 135. Hãvendo emenda, esta seÍá votada preferencialmente ao respectivo
substitutivo, bem como ao projeto original.

§ 1s As emendas serão lidas e votadas umâ a uma, respeitada a preferência para as

emendas cie Comissão, na ordem díreta de apresentação.

§ 2s Admitir-se-á pedido de preferância para ê vstaçãs de emenda, respeitado o que

dispõe o § 19 desie ârtigo.

§ 3s A requerimento de Líder ou mediante proposta do Presidente as emendas
podêrâo ser votadas de forma global ou em grupos devidamente especificados.

§ 4e Rejeitado o projeto originai, a emenda ou o substitutivo aprovado restarão
pr-ejudicados.

§ 5s O sübst:tutivo será votado preferenciatmente em relação ao projeto originã1.

Art. 136. Concluída â votação com a aprovãção da matéria, a proposição será

encaminhada para a Comissão de Legislação, iustiça e Redação Final para parecer de Redação

Fin ai.
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i - o texto definitivo da proposição com as emendas aprovadas integradas êm seus

artigos, parágrafos, incisos ou alíneas; ou

ll - o texto da proposição com a absorção da redação integral do substitutivo.

§ 2s O pÍazo para a elaboração do parecer de Redação Final é de até sete dias.

§ 3E A Redãçãô Finai da proposição será pubiicacia e divulgada, inclusive por meios

eletrônicos, pelo prazo de setenta e duas hcras.

§ 4e Quando, após a divulgação da Redação Final, verificar-se inexatidão de texto:
| - a Comissão de Legislação, Justiça e ReCação Final procederá à respectiva correção;
ii - â Mesê dará conhecimenio âo Plei'rátíÕ;

ill - não havendo impugnação, considerará aceita a correção;

lV - aprovada a correção, o Presidente da Câmara fará a devida comunicação ao

Prefeito, se o projeto já th/er sido encaminhado à sanção.

§ 5Ê Definicia a Reciação Final, o Presidenie da Càmara terá o prazo de cinco ciias para

encaminhar o autógrafo lêgislâtivo ao PÍefeitc.

§ 6p Considera-se autógrafo legislativo a asslnatura do Presidente da Câmara na

Redação Final da proposição, que servirá de referência para o Prefeito vetar ou sãncionar.

§ 79 A resolução e o decreto legislativo serão promulgados pelo Presidente no prazo

de quarenta e oitc hôras, após a divulgação da sua Redaçãc Final.

Subseção Vl

Da Verificâção dê Votação

Art. 137. É perrnitido ao Líder solicitâr a verificação do resultado da votação, se não

concordar com aquele proclamado pelo Presidente.

§ 1e Requerida a verificação de votação, será realizada a contagem. semprê pelo

processo nominal.

§ 2s Nâo será ãdmilido ma,s de uma verificação de voiaçãú.

§ 39 Requerida a verificação, nenhum Vereador poderá ingressar ou ausentar-se do

Plenário até ser proferido o resultado.

SilbsêçãÕ Vll
Do Adiemento de Votâção

Án. i38. ú acjian'rento ciê votãçâc cie proposição pccierá ser íortrtuiario até o rnomentr:

da voteção da metéria em Plenário, por meio de

€;§ ÉJl^-',á

'rerbêI, apresentado gor tíder,7z,,W
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devendo ser especificado o número de Sessões Plenárias Ordinárias do adiamento prôposto, não

podendo superior a três.

§ 1s Apresentado o requerimento de adiamento de votação, o Presidente:

i- dará a palavra ao âutor para cue justifioue, sêm âpa,-te, pelo prazo de três minutos;
ll - colocará o requerimento ern deliberação plenária, com aprovação condicionada à

maioria de votos dos Vereadclres presentes na Sessão.

§ 2s Não será admitida a apresentação dê requerimento de adiamento de votação
para pro.jeto de lei em !"ito de urgência.

Subseção Vlll
Do Arquivamento

d iscu ssão:

Ârt. 139. 0 arqüir/amento de prcposição Gcorrerá até ô encerramenio da sua

l- a requerimento escrito proposto pelo autor, despachado de plano pelo Presidente,

desde que não tenha recebido emenda ou substitutivo;
ll - pelo Líder da Eancada, no caso de o autor não estâr no exercício do cargo de

Vereadcr;

lll - por requerimento escrito do autor ou do Líder da Bancada, sujeito à deliberação

do Plenário, quando a proposição tenha recebido emenda ou substitutivo.

§ 1e A proposição de autoria da Mesa ou de Comissão Permanenie só poderá ser

arquivada rnediante req eriíne*to subscrito pela maioria dos respeciivos membros.

§ 2s A prspôsição arquivada na forma deste artigs somente poderá ser reapresentada,
pelo mesmo autor, na Sessão Legislativa subsequênte, que terá a preferência para a nova

proposição.

§ 3s Não poderá ser desarquivada a proposição considerada ineonstituciÕnal ou que

lc d teLcurLru ÍJ.lr ElÉ, LIJlll,tdrtu uE (uud5 d5 Lullrr)svE5.

Art. 140. No final de cada Sessão l.egislativa Ordinária serão ârquivados os processos

independentemente da Íase em que se encontrâm, íacultado ao propositor o pedicio de

riesarq r; ivanter rio.

CAPÍTULO III

DA ELÂBORAçÃO LEGISLATIVA PELO RITO ESPECIÂL

€
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Dos Projetos de Lei do Plano Plurianual, das Diretrizes e do Orçamento Anual

Art. 141. Recebidos os projetos de lei do plã,'ro p,uriânual, das diretrizes orçamentáriâs
e dô orçãmentÕ ênual, a Presidente da eâmara determinará, fia s€guinte ordem:

| - a publicação no site da Câmara Municipal, acompanhado dos anexos e da
justificãtiva;

ll - a inclusão no Expediente da Sessão Plenária Ordinária subsequente;
lil - o envio para a Coinissão de ürçãmento Ê de Finanças.

§19 A Comissão de Orçamento e Finânças, após o recebimento de um dos projetos

de lei de que trata este art;gor pelo seu Presidente, designará o Relator que, no prazo de sete dias

úteis, elaborará seu voto corn análise prelirninar da rnatéria.

§ 2! Erfi seu voio preliminar, o Reiator deverá analisar o projetc de iei quanto à

forma e quântô aôs dccumêntos que o ãcompanham, fundamentando as ínccnfcrmidades
verificadas.

§ 3s Havendo inconformidades, as mesmas serão encaminhadas, pela Comissão de

Orçamento e Finanças, com cópia do voto preliminar, para a Presidência da Câmara, a fim cie que

seja diligenciaCo, junto ao Poder Executil'c. a complementãção documental ou a retificaçãc de

cônteúdo.

§ 4e Durante a execução da diligência. ficam suspensos os prazos processuais

legislativos-

§ 5s Superaciâ a análise preliminar, a Comissão de Orçâmento e Finanças

providenciará a agenda de atividades de instruçãs, deÍÍnindo, na seguinte ordem €ronológica:

I - períodc de realizãção das audiências públicas;

ll - período de recebimento de propostas de cidadãos e de entidades;

lll - período para manífestação de vereador, à ComÍssão de Orçamento e Finanças,

sobre a intenção de apresentar emenda impositiva, na forma prevista pelo § 14 deste artigo;

lV - período de recebimento de emendas pa,*lâmentâres.

§ 6s A manifestação de indicação de que trata o inciso lll do § 5s somente poderá

ser Íêita por Vereador que estiver no exercício do cargo.

§ 7e O Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças providenciará, junto à

Presidência da Câmara, a ampla divulgação da agenda de que trata este artigo e a logístieê para a

realização das audiências públicas e do recebimento de sugestões de cidadão e de entidâdÊs"

§ 8e As emendas aos projetos de lei de que tratam este Capítulo somente poderão

ser apresentadas na Comissão de OrÇamento e Finanças,

§ 9e A emenda aôs projetôs de lei de orçamentos poderá ser apresentada pelos

vereadores, indivídualmente, pelas bancadas e pelas comissões temáticas.

§ 10. A e menda 3ô: prcietos de iei cie poCerá ser aprcvacia: g
i,/
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l-em relação ao projeto de lei do plano plurianual, a que:

a) desatenda à regulamentação local sobre os programas de governo;

b) não seja compatível com os objetivos dos planos municipãis já estabelecidos por
leis específicas;

c) crie programa sem a identiÍicação dos elemenlos destes constantes do projeto dê
lei do plano plurianual;

d) afete o cumprimento de contratos e obrigações já assumidas;

e) se refira a despesas com pessoal, serv!ço da dívida ou receíta, sem que seja para

cüírigir êrro ôu omissão;

fi afete o cumprimento constítucional em reiação à aplicação na Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino - MDE e às Ações e Serviços públicos de Saúde - ASPS;

g) afete as metas fiscais;

hi se relacione a recursos vinculados, sern a otrserváncia dos respectivos víncuios;

i) não indique os rêcllÍsos necessários, sêndo admitidôs apênas os prcvenientes dê

anulação de valores;

j) seja incompleta, deixando de indicar os eiementos mínimos constantes na

estimativa da receita ou das programações dos programas de governo, já constantes do Plano

Plurianual enviaCo pelo Pcder Executivc;

li - em relação ao prcjeto das diretrizes oíçamertárias, a que desatenda as aiíneas

"d" a "i" do inciso I deste pârágrafo ou ainda que deixe de guardar compatibilidade com a lei do

plano plurianual;

lll - ern reiação ao projeto de lei do orçamenio anual, a que desatenda as alíneas

"d" a"t" da incisc ! deste parágrafo e, ainda:

a) que deixe de guardar ccmpatibilidade com a !ei de d!retrizes orçamêntárias;

b) seja incompieta, deíxanda de lndicar todas as classificaçôes de receita e de

despesa previstas no projeto recebido pelo Poder Executivo.

§ 11. A emenda de que trata o § L0 somente poderá incidir sobre artigo, parágrafo,

inciso ou alínea.

§ 12. A Ccmissão de Orçamênto e Finançãs:

I- informará:

a) a forma e o formulário de apresentação de emenda parlamentar;

b) a forma e o formulário de apresentação de sugestão por cidadão ou por

eI tLluduts>;

c) o valor da Receita Corrente LÍquida, para efeitos de emencías parlamentares

impositivas, e o valor individualmente permitido a cada Vereador;

l! - exâmína!'á as ernendas e sobr-e elas emitirá parecer.

§ 13. Ne caso da aiínea "c'' da

apresentada por vereador.

i do § 12, a emenda soí'i'rente

zll /
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§ 14. O Vereador que desejar epresentar emenda impositiva deverá nranifestar esta
intenção à Comissão de orçamento e Finanças, pãra efeitos da distribuição equitativa do
percentuai de um vírguia dois por cento da Receíia Côrrente Líquida, entre os inscritos, até a data
da abertura dc prazo para reeebimento d; emenda.

§ 15. O p.ãzÕ parâ quê a Comissão de Orçamento e Finanças apr€senie o pãrecêr

sobre as emendas propostas e sobre o projeto de iei é de dez dias contados do término dc prazo
para a apresentação de emenda.

§ 16. A apreciaçâo das emendas e sua viabilidade, inclusive quanto à inCica@o de

recursÕs orÇâmentários coifio fonte, seíá Êf€tuado de acordc com a ordem de âpíesÊiitâção.

§ 17. A decisão da Comissão de Orçamento e Finanças, sobre as emencias, será

fundamentada e. êm não sendo aprovada, por ausência de um dos eiementos indicados no § 10,

será arquir,rada.

§ 18. A emenda n5o admitida, com a respectiva decisão, será publicada no site da

Câmârâ Municipal, separadamente das ãaeitãs;

§ 19. Se não houver emenda, o projêto será incluído na Ordem do Dia da primeira

Sessão Plenária Ordinária subsequente, sendo vedada a apresentação de emenda em Plenário.

§ 20. Havendo emenda, o projeto será inciuído na Ordem do Día da primeira Sessão

Plenária Ordinária subsequente à publicãçãü do parecer e das emenCas no site da Câmara.

§ 21. Se a Cômissãô de Orçamento e Fi ãnças não okrservar os prazos, a ela

estipulãdos, o projeto será incluÍdo na Ordem do Dia da Sessão Plenária Ordinária subsequente,

independentemente de parecer-

§ 22. A Sessão Pienária na qual se discute os projetos de íei de orçamentos, a

Ordem dc Dia será organizada de forma a dar prefer"ência à rnetér'ia e c Eypediente de.rerá ficar

reciuzido.

§ 23. Serão votadas primeiramente as emendas, uma a umer e depois o projeto.

l- Não se concederá vista de parecer, projeto ou emenda.

ll - Terão preferência na discussãg o Reiator da Comissão e os autores das

^*^^J--

lll - Na discussão e na votâção, o presidente da Câmara, de oÍício, psdsrá prorrogâr

a Ordem do Dia da Sessão Plenária, até o final da deliberação.

§ 24. A Câmara realizará, se necessário, Sessões Plenárias Extraordinárias,

sucessivas, de modo que a deliberação dcs projetos de lei de o!'çamentos seja conçluída nos

pÍdzU) ts>l.dueltsçrUU5 rld Ltrl t lts.lÍllLd UU lvlulllLrlJlU.

§ 25. Enquanto a Câmara Municipai não finalizar a deliberação dos projetos de leí

de orçamentos, no caso deste artigo, não poderá apreciar qualquer outra matéria.

§ 26. Os projetos de lei de orçarnentos aprovados e enviado em autógrafo para

sançào não pocierão ser motivo de alteraÇão, ressalvadcs os çasos de correção de errcs veriiicados

exclusivâmente no procêssãmênto dês

.-- =.'---*//, a 6E
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Plenário da casa, por proposta da Relatoria do projeto de lei na comissão de orçamento e
Finanças, justificando-se cada caso.

§ 27- Caso o Vereador autor da emenda impositiva não esteja no exercício do cargo,
o Líder da sua Bancada indicará o remanejamento da programação, cujo impedimefito sejã
insuperável.

§ 28. O Relator, em seu voto, examinará o conteúdo € a forma do projeto de lei e de
seus Anexos, além das emendas parlamentares;

§ 29. Não serão admítidas emendas parlamentares ao projeto de lei do orçemento
anuai após o início da votação do parecer nâ Comissão de OrÇâmento, FinânÇas Ê Contás públicas;

§ 30. Aprovado o voto do Relator, o mesmô convertêr-se-á em parecerr que será
encaminhado ao Presidente da câmara para publicação e divulgação, inclusive por meios
eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

§ 31. Finalizada a instrução na Cornissão de Orçamento. Fii'iãnças e Conias Fübilcas,
o Prêsidente da câmara, depois de divulgado o pârecer, incluirá a rnatériâ pâra DiscussãÕ e
Votação na Ordem do Dia de Sessâo plenária.

§ 32. Aprovado os projetos de lei de orçamentos serão encamínhados ao Prefeito,
nos prazos indicados no arr. 67 da Lei Orgânica Municipai, a redação finai de projeto que tenha
sido aprcvado em Plenário, ccm a absorçãc das emencai se for c casc, sob a fcrma de autógrafo
legislativo, para sanção ou veto;

§ 33. Aplicam-se aos projetos de lei de orçamentos, no que não contrariar este
Capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo ordinário.

(arâo !!

Da PÍoposta de Emendã à Lei Orgâni€a Municipal

Aír. 1,42. Recebida e orotocolãda a sropôstá de emenda à Lei Orgânica Municipal, nos

termos do ãrl. 1ü7 deste Regimento lÍterno, o Prêsidente da Câmara determinará a sua

publicação e clivulgaçâo, inclusive por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas.

§ 1s A tramitação da proposta d€ Emenda à Lei Orgânica Municipãl sÊrá formalizada de

acordo com o seguinte rito especia!:

I - íea:;zâdã ã divulgaçãú de que trãta o cúpü, deste aiiigo, ã píoposiâ de €m€nda à

Lei Orgânicâ Municipal, com sua just:ficãtiva, será comunicada e disponibilizadã aos Vereadores,
por meio eletrônico, na Sessão Plenária Ordinária subsequente;

!! - comunicada em Sessão Plenária, a propostã será examinada e lnstruída por

Comissão Especiai constituída exciusiyameirte pr{a esta finalidade, mediante a abserv'ação dos

seguintes prôcedimentos: &

qá,{/,,, /,t
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a) designação, pelo Presidente da Comissão Especlal, de um dos Vereadores titulares
para exercer a Relatoria;

b) se a proposta propuser alteração de conteúdo da Lei orgânica do Município que nãc
decori a de Emenda à Constituição Federal cu decisâo judicial, a Comissâo deverá fazer âudiência
pública para debater a mêtér;ã csm a comunic!ade;

c) os Vereadores poderão apresentar emenda à proposta de emenda à Lei Orgânica
Municipal, na comissão Especial, antes da votação do voto do Relator, desde que subscrita por um
terçe dos membros da Câmara;

d) o Relator, no seu voto, ar,alisârá â i'orma e o conteúdo da praposta de Êmends à Lei

Orgânica Municipal, bem como das emendas apresêntadas;

e) aprovado o voto do Relator, o mesmo converter-se-á em parecer, que será
encarninhado ao Presidente da Câmara para publicação e divulgação, inclusive por mêios
eletrônicos. peio prazo de vinie e quatrc horãs;

lll - finalizadã â instruçãô nâ Comíssãô Especiai, o presidente da Câmara, depois de
divulgado o parecêr, incluirá a matéria na Ordem do Dia de Sessão plenária.

§ 1s As normas previstas para a tramitação ordinária de pro.jetos de lei serão
observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

§ 2s A proposta de emenda à Lei 3r'gânica Municlpal será CiscutiCa e votada em dcis
turnos, em Sessões Plenárias com intervalo mínlmo de de: diaq e a sua aprovação dependerá do
voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3e A emenda à Lei Orgânica Municipal, depois de aprovada, definida sua Redação

Final e divulgada, inclusive por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas, será

numerada, pÍornulgada e publicada pela Mesa Diretora.

Seção lll
Da Alteração do Regimênto lnterno

Art. 143. Recebido e protocolado píojeto de resolução com o objetivo de alterar o
Regimento lntêrno, o Presidente da Câmara determinará a sua publicação e divulgação, inclusive

por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas.

§ le A tramitação do pro.jeto de resoiução de aiteração cío Regimento inierno será

formalizada de acordo corn o seguínte rito especial:

I - realizada a divuigação de que tratâ o ccpút d€stê ârtigo, o prôjeto de rêsolução dê

alteração do Regimento lnterno, com sua justificativê, será comunicado e disponibilizado aos

Vereadores, por meío eletrôníco, nâ Sêssão Plenária Ordinária subsequente;

ir - comünicâaio ei'n Sessão Plenária. o

.G.'0llç9
de resolução será examinado 
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por Comissão Especial constituída exclusivamente pãra esta finalidade, mediante a observação dos
segui ntes procedimentos:

a) designação, pelo Presidente da Comissão Especiai, de um dos Vereadores titulares
parâ êxêrÊer ã Relatoria;

b) os vereadores poderão apresêntar e"nenda ao projelo cie resolução que altera o
Regimento lnterno, na Comissão Especial, antes da votação do voto do Relator;

c) o Rêlator, no seu voto, analisará a forma e o conteúdo do projeto de resolução que
altera o Regimento lnterno, bem como das emendas apresentadas;

dJ aprovado s vots do RelâiÕt, o mesmo converter-sÊ-á em pareaer, quÊ sêrá
encaminhado ao Presidente da câmara para pubiicação e divulgação, inclusive por meios
eietrônicos, pelo prazo de vinte e quatrô horas;

lll - finalizada a instrução na comissão Especial, o presidente da Câmara. depois de
divulgado o parecer, incluirá a matériâ na Ordem cio Dia de Sessão plenária-

§ 1s Às normas previstas parã a tramitâção ordinária de prôjetÕs de lei serâo
observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

§ 2e O projeto de resoiução de alteração do Regimento Interno será discutido e votado
na Sessão Pienária subsequente e a sua aprovação ciependerá do voto favorável da maioria
simples Cê votÕs Cos tlereadores p!.esentes na Sessãc.

§ 3s A resoiução q$e âliera o fiegimento lnterno será numerada e promulgada peio
Presidente da Câmara.

§ 4s Apiica-se o rito especial previsto neste artigo para proposta de novo Regimento
inier rr o.

3Êçã0 tv
Do Veto

Art. 144. Comunicado o Veto, pelo Prefeito, ê Cámarê obse!.vará o seguinte rito
espeeial para a sua deliberação:

l- recebido e protocolado, o veto e suas râzõês serão publicadas e divulgadas,

inclusive por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

il -. realizada a divuÍgação de que trata o inciso l, o veto, com suas razões, será

comunicado e disponibilirado acs Vereadores, por meic eletrônlco, na Sessão Plênáriâ S!^dináriâ

subsequente;

ll!- comunicado em Sessão Plenária. o veto seguirá para:

a) Comissão de Legislaçãq Justiça e Redação Final, se sua argumentaÇão for de

inconstitucionaiidade de pro.ieto de lei ou de parte dele;

b) Comissão PeÍmãnente, cuja
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se a argumentação for de contrariedade ao interesse público;

IV - dlstribuício o veto, o Presidente da Comissão que o instruirá designará Relator
para exame de suas razões;

V - no caso da alínea "b" do inciso lli deste artigo, a Comissão poderá reatizar
audiência pública para debater com a comunidade as razões de cüntrariedade do interesse púbiico
apresentadas pelo Prefeito;

VI - aprêsentado o voto do Relator, o mesmo será deliberado na Com;ssão e, se
aprovado, converter-se-á efn parecer, que será publicado e divulgedo, inclusive por meios
eletrônicos, pelo prazo de vinte Ê quâtro hoías;

Vli - com a divulgação do parecer de Comissão, o veio será incluído na Sessão Pienária
subsequente, para discussão e votação;

Vlll - o veto deixará de prevalecer pelo voto da rnaioria absoluta dos rnernbros da
Câmaia i;iunicipal.

§ 1e Nos termos do inciso Vlll do capuf deste artigo, havendo empate na votação
plenária, o veto será acatado.

§ 2s Rejeitado o veto, sêrá comunicado ao PreÍeito, por escrito, até o primeiro dia útil
seguinte da rêspêctiva decisão do PIenário.

Seção V

Do Julgamento de Contas do Prefeito

Art. 145. Recebido e protocolado o parecer prévio do Tribunal de Contãs do Estado,

sobre as contas que o Prefeito deve ânuâlmente prestar, a Câmara Municipal procederá ao
julgamento, observado o rito especial que segue:

l- o presidente da Câmara Municipai determinará a divulgação da conclusão do
parecer prévio do Tribunal dê Ccntãs do Estado, §elo Frazo de vinte e quâtro horas, i*clusive poi'

meios eletrônicos, e prov;denciârá a sua inclusão no Expediente da primeira Sessão Plenária

subsequente;

ll - após constar do Expediente. o Parecer Prévio será encaminhado para a Comissão

de Orçamento, Finanças e eontas Públicas, para a devidc instrução;

lll - a Comissão disponibilizará âs contas do exereício em iuigamÊnto pãÍs consuiia
pública, pelo prazo de sessenta dias, para que qualquer contribuintê possa examíná-las e

apresentar impugnação questionando a respectiva legitimidade;

lV - a Comissão solicitará ao Presidente da Cámara Municipal que providencie a

notificação de ordenador de despesas que esiá se*do.julgaiio para apresentãÍ:

â) defêsa êscritâ nô prâzô de trintã
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b) manifestação sobre as impugnações apresentadas na forma prevista no inciso lll
deste artigo, se houverem;

v - esgotado o prazo da consulta pública e recebida a defesa ou encerrado o prazo,
sem o exercício do direitc de defesa, a Comissão designará Relator, dentre seus membros
titularês, para a elaboração de voto, no prazo de quinze dias, que poderá roncluir:

a) pela concordância com o parecer prévio do Trilrunal de Contas do fstado;
b) pela discordância do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;
Vl - aprovado o voto na Comissão, o mesma se tornará parecer e, após a sua

divulgação, pelo prazo de vinie e quãtro horas, inciusive por meios eletrônicos, o Frocesso seíá
encaminhado para a Ordem do Dia da Sessão plenária subsequente para julgamênto;

Vll - o Presidente da câmara Municipar notificará o ordenador de despesa em
julgamento para que, por seu advogado constituÍdo, realizar. na Sessão plenária, deíesa orai pelo
prazo de quinze rninutos;

Vlll - durante ã defesa oral não será adrnitida guâlquer interrupção ou ãparte;
lX - concluída a defesa orâ1, câda Vereador dlsporá de três minutos para se manifestar

sobre o julgamento, sem interrupções ou apartes;

X - encerrada a manifestação dos Vereadores, o Presidente procederá ao processo de
votação, que será nomina!;

XÍ - o parecer prévie do Tribunal de Contas dô ãstado somênie deixará de prevalecer
mediantê voto contrário de dois terços dos membros da Câmara;

Xll - o resultado do julgamento das contas, com o respectivo decreto legislativo, será
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado.

§ 1s O L,oto do Relator, referido nc inciso V do .sput deste artigo. deverá, eftl ânexo,
conter projeto de deereto legisiêtivo com o registro do i.esultado concluído ern seu yoto.

§ 2s A Com;ssão de Legislação, Justiça e Redaçãc Final, quando do parecer de Redação

Final, corrigirá o texto do decreto legislativo, se o resultado da votação em Plenário contrariar o
parecer da Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas.

§ 3s As normas previstas Fãra a tramitâção ordinár'ia de projetos de lei serão
obserr'adas naquilo que es:a Seção não dispuser em contrári§,
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§ 1p A consolidação consistirá na integração de todâs as leis pertinentes a determinada
matéria num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação,
sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa dos disposítivos consolidados.

§ 29 Cs projetos de consolidação de leis pode:-ão ser protrostôs pelo pre,6eito, por
Vereador, por Comissão ou por Bancada.

Art. L47. A trãmitação dos projetos de consolidação observará o seguinte rito especial:
| * protocolado, o prcjete de consolidação, com sua justificativa, será divulgado, pelo

prazo de vinte e quatro horâs, inclusivÊ por meios eletrônicos, comunicâdo êos VÊíÊadÕí€s no
Expediente da Sessão Plenária subsequentê e disponibiiizado aos Vereadores;

ll - comunicado em Sessão Plenária, o projeto de consolidação será examinado e
instruído pela Conrissão Perrnanente, cuja competência se identifica corn a temática tratada,
mediante a observação dos segui ies procedimentos:

a) designação, pelo Presldente da Comissão, de um dcs Vereadores titulares Fara
êxercer a Relatoria;

b) os Vereadores poderâo apresentar emenda ao projeto de consôiidâção, na

Comissão. antes da votação cio voto do Relator;

c] o Relator, no seu voto, analisará a fcrma Cú projetc Ce cônsolldâção, bem ccmc Cas

emendas apresentadas;

d) aprovado o voto do Relator. o mesmo converter-sê-á em parecer, que será

encaminhado ao Presidente da Câmara para publicação e divulgãção, inclusive por meios
eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

lll - finalizada ã lnstrução na Cernissão, o Presidênte da Câmara, depois de divulgado o
parecer, :ncluirá a.natéria ra Ordern do Dia de §essão Plenária;

lV - depois de aprovado o projetÕ, ê Comissão de Legislaçãc, Justiça e Redação Final

revisará a forma e examinará o texto articulado da consolidação, observado o art. 13 da Lei

Federai ne 95, de 1998, e sua subsequente alteração, no parecer de Redação Finai.

§ 1e As normês pi'êvistas para a tramitacão ordináriâ de proietos de lei serão

observadas naquilo que esta Seção *ão dispuser em contrário.

§ 2s O projeto de consolidação será discutidÕ ê votado na Sessão Plenária subsequente
e a suã aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples de votos dos Vereadores
presentes na Sessãç.

§ 3s 5e uma das ieis absorvidas pela consolidação fsr lei compl€meniar, a aprovaçáo
do projêto dependerá do voio favorável da maíoria absoluta dos membros da Câmara Municipal.

§ 4s Na primeira Sessão Legislativa de cadâ Legislatura, ã Mesa da Câmara Municipal
promover"á a atualização da Consolidação das Leis Municipais. incorporando às coletâneas que a

integram as emendas à Lei Orgânica do Município, ieis, decretos legislativos e resoluções

promulgadas durante a Legislatura
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sistematica mente.

geção Vll
So Prêjeto de Lei Comple mentãÍ

Art. 148. A lei complementar dispõe sobre matéria de maior complexidade e amplitude
social, com indicação específica na Lei Orgânica Municipal.

§ 1e Lei complementar so!.nente pod€ ser alterada pela aprovação de projeto de lei
compler*entar.

§ 2e O projeto de iei ccmplementar não admite rito de urgôncia.

§ 3e A lei complementar será aorovâda pelo voto da maioria âbsoluta dos membros da
Câmara.

§ 4e As normas previstas pãra e tramitaçãe ordinária de projetos de lei serão
observadas naquilo quê €sta Seção nãê dispüser em contíáiio.

Seção Vlll
Da Sustação de Ato do Poder Exêcutivo

Art. 149. Qualquer Vereador ou Líder de Bançada podeíá píopor projeio de decreto
legislativo pãra sustar ato normativo do Prefeito que exorbite o poder regulamentar ou extrâpôle
os limites da delegação legislativa.

§ 1e O ãutor do projeto de decreto legislativo de que trata este artigo deverá, na

justiÍicative, indicar, com o respectiyo fundamento, s etc ncrmativo objeto da sustâção
pretendida.

§ 2e Protocolado o projeto de decreto legislativo, o mesmo se sujeitârá ao seguinte
rito especial:

I - será publicado e divulgado pelo prazo de vinte e quâtro horas, inclusive por meios

eietrônicos;

it - ãpós a divuigaçâo, será !ncluído na Sessão Plenár!a subsequente para comunicação

aos Vereadores;

lll - realizada a cornunicação plenária, o píojeto de decreto legislativo, com a sua

justificativa, será encaminhado para a Comissão de LegisiaÇão, Justiça e Redação Final, para

Ínstrução;

lV - recebido o projeto de decreto
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iustiça e Redação Final:

ai designará um Relator para elaborar o voto-base para o parecer da Comissão;
bi solicitará ao Presidente da câmara Municipal a notificação do prefeito para que, no

prazo de quinze dias, âpresentê defesa técniea, por êscíito, scbre a aigui"r-ientâção do autor pãra â
sustação do ato normativo;

c) delibere o voto-base do Relator e parecer;

V - recebido o parecer da Comissão de Leglsiação, Justiça e Redação Final, o
Pre§idente da Câmare determinará sua divulgação, pelo prazo de vinte e quatrc horas. inclusive
por fieios eleirônícos, e incluirá ã mâtéíiã para deliberação Íiã oidem do Dia da Sersão plenária

subsequente;

Vl - a aprovação do projeto de decreto legislativo dependerá do voto da maioria dos
Vereadores presentes na Sessão Plenária;

Vii - rejeitado o projeto de decreio iegislêtivs, a matériã será arquivada;
Vll! - aprôvado o projeto de decreto legislâtivô, o texto receberá RÊdaÇão Final, será

promulgado e publicado pelo Presidente da Câmara, com notificação ao prefeíto;

iX - com a publicação do decreto legislativo, na forma prevista neste artigo, o ato
normativo impugnado é sustado, cessando seus efeitos a partir dessa dâta.

§ 3s 0 p!"a:o para a Comissão Ce Legislaçãc, Iustiça e,q,eCâçâo Final instruir o prújetc
de decreto legislativo é de trinta dias, incluído o prazo de deíesa de que trata a alínea "b" dô ;nclso
lV do § 2e deste artigo.

§ 4e O prazo entre a solicitaçâo de notificação do prefeitq pelo presidente da
Comissão ao Presidente da Câmara, e o recêbimento da notificação pelo Prefeito não contará no
prazo indicado no § 3e deste artiga.
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DA ELABORAÇÃO LLGtSLA.TtvA pLLO R|TO DE URGÉNCrA

Seçáo I

UO riilo (}e Urgêiicià

AÍt. 150. O P!'efêito poderá indicar', mediante justificativa que expliqr"re o prejuízo que

a comunidade terá, diante de Llma eventual demora na deiiberação de proieto de lei oe sua

ii'iciatrva, a rramrLaçào peio iirto oe urgencia.
E 1S \,i. + in-ir'.1r. ^ ê.+^ ,Jô tt.di,.\t., ^r/i 1. ^rô^^.!-Âô. ,a,,- rô .,,;^,i.,,* , tr.r^Fú'v úf, iriuúv,,\u.. !iur :c 5ri.'tü;,: d ,irtu

Especial.

§ 2e A ausência da justificativa

da matéria pelo Rito Ordinário.
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Art. 151. o Presidente da câmara, atendido o que dispôe o ârt. 150 deste Rêgimento
{nterno, determínará a tramitação do projeto de lei de íniciativa do prefeito pelo Rito de Urgência,
que imporá às Comissões o prazo cie ãté trinta dias contados do peciidq pãra a instruçâo e
elâboraÇão de pareceres.

§ 19 Á traÍ:riiaçãc pelo Riio de Urgência rrão dispeüsêrá, quando for o casc, a

reaiização de audiência pública e a partieipação popular.

§ 2e Esgotado o prazo referido no coput deste artigo, o presidente da Câmara
determinará a inclusão cio projeto de lei, com ou sem Parecer, na Ordem do Dia dã Sessãr: pienária

subsequente, sobrestando-se às deinais rnaterias até que sejã finâlizada a sua votaçãs.
§ 3e As normas previstês pâra a trâmitâçâs ordinárla de prajetgs de iei serão

observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

'rí'rr rr n tr

DA CONCESSÃO DE TíTULO HÜNORíFICS

Art. 152. A entrega de Título Honorífico será feita em Sessão Solene, especialmente
convocãda para esse fim.

Parágrafo único. Poderão fazer uso da palavra o presidente, os Vereadores e os

convidados e autoridãdes desiEnadas pelc eerímsniâ1.

Art. 153. Para discutir o projeto de decreto lêgislativo para concessão de título
honorífico, cada Vereador poderá dispor de até cincos minutos.

Art. 154. O L/ereadoí que propôe a concessão de Títule l-{onerífico, deverá expor, na

justÍficativa, as qualidades excepcionais da pessoa que se desejar homenagear e da reÍevância dos

serviços que tenha prestado âo Município.

Art. 155. A Câmara Municipãl eiaborará decreio legisiativo dispondo sobre os tipos de

Título Honorífico e as condições para a sua concessão.

'tírr tr n rrr

DA ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO PARLAMENTAR
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Art. 156. A atividade de fiscalização parlamentar, junto à administraÇão públicâ, será
realizada, de acordo com o art.50 da Constituição Federal, mediãnte:

t - pedido de informação;

l! * ccnvccação de Secretário Municipal ou de autcridade eculva!ente;
lll - Côrnissão Pârlamentar dê lnquérito.
Parágrafo único. O funcionamento da Comissào Parlamentar de lnquéÍito está previsto

no ari. 66 deste Regimento lnterno.

CAi}ÍTU LO I

DO PEDIüÜ DE INFORMAÇÃÜ PARLAMSNTÂR

Art. 157. Qualquer Vereador poderá encaminhãr, por intêrmédio da Mesa, peelido de
informação sobre fato determinado relacionado à atuação da administração pública municipal,
cuia fiscalização seja de interesse ao poder Legislativo, no exercício de suas atribuições
constitucionâis.

§ 1s Recebido c peCido de lnformação, será publiceCc, divulgado, lnclusive por meios
eletrônicos e comunicado no Expediente da sessão plenária subsequente ê encaminhado,
independentemente de deliberãção do plenário, ao prefeito.

§ 2e Encaminhado o pedido de informação, se este não for atendido no praza de trinta
dias, o Presiciente da cârnara, sem prejuízo cia apuração de responsabilidade do prefeito, por
omissão, quando so!icitado pelo A.utor, reiterá-lo-á.

§ 3s Não cabem em pedido de informação prcvidências a tomar, eonsuita, sugestão.
conse!ho ou interrogação sobre propósitos da autoridade a que sê dirige.

§ 4e A Mesa tem a faculdade de não receber pedido de informâção formulado de
modo inconveniente, genérico ou que contrarie o disposto neste artigo, cabendo recurso ao

§ 5s O p€dido de iníormação será por escrito € deverá ser protocolado na Sec.etãria

da Câmara Municipal.

CAPíTULO Ii

DA CONVOCAÇÃO DE SECRETÁRrO MUNtctpAL OU AUTORTDADE VINCULÂDA AO PREFE|TO

Ârt. 158.0 Secretária Municipal ou auiariciade vincuiacja ao Prefeiio pccie;'á se:'

convocado pela Câmara Municipal para prestâr sobre açsunto ed mi.,,!strativs Je
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responsabilídade, êm Comissão ou em Sessãc EspêCial.

§ 19 A convocação será encaminhada ao prefeito, pero presidente, mediante ofício,
com indicações precisas e claras das questões a serem respondidas.

§ 29 A convocação deverá ser atendida no pr;zo de dez dras, cabendo ao presldente da
Câmara definir, aom o Prefêito, a data do comparecimento da ãutoridadê convocada.

§ 3q O convocado terá o prazo de trinta minutos para fazer sua exposição na Cârnara,
êtendo-se exclusivamênte ao assunto da convocação, sem aparte ou interrupção.

§ 4q Concluída a expcsição, terá início a interpelação pelas Vereadores, observeda a
ordem dos itens formuiâdÕs, e pârê câda itÊrô a ordem de ifiscr;ção do vereador, assegurada a

preferência ao Vereador autor do item em debate.

§ 5e O Vereador terá três minutos para formular perguntas sobre o temário, ercluído o
tempo das respostas que poderão ser dadas uma a uma ou, no final, a todas.

§ 6e As perguntas deverão ser objetivas e sucinias, sendo veciado q*alquer comentário
posterior, na mêsma Sessãô PlÊnária.

Art. 159. O Prefeito, Secretár.io Municipal ou Diretor de Autarquia ou de órgão
equivalente poderão comparecer espôntaneamente à Câmara ou à Comissão para prestarêm
esclarecimentos, após entendimentos com o Presidente, que marcará dia e hora para recebê-lo,
aplicando-se, no üuâ couber, ãs noi"mas do artigo anterior.

TíTULo VI!

DA iNDICAçÃO F DO PEDIDO DÊ PROVIDÊI\iCIA

Art. 160. indrcação é a proposição em que o Yereador sugere medidas de interesse
público ao Poder Executivo Municipal, relacionadas a políticas públicas. programas de governo ou
proposiçãô de matérias legislativas que sejam privativas do prefeito.

§ 1e A ind:câção deverá ser protccolada atá 48 haras antes da hcra dc inlcio dâ Sessão

Plenária, pâra ser divuígada, ineirrsive por mêiôs êlêtrônieos, independente de pareeer ria

comissão, ser deliberada em votação e discussão única, considerando-se aprovada caso obtenha o

voto favorável da maíoria simples de vereadores, com consequente envio, pelo Presidente, ao

Prefeito.

§ 2s O autor da lndicação, quando se trêtãr cie matéria de grande impactç sociai,
poderá requerer, antes de seu envio ao Prefeito, que a Comissão Perrnânente responsável peia

anáiise de seu conteúdo realize audiência pública para debater sua propostâ com a comunidade.

Ari. 161. Pedido ciê Providência e o requerl propÕsto por Vêreadôr para reparos
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urbanos, consertos de equipamentos públicos ou melhorias sociais na cidade e no interior do
Município.

§ 1q o Pedido de Providência poderá ser dirigido ao prefeito ou a outros órgãos
estêduais, federais ou ccncessionár.las de se,.viço público com atuação no Município.

§ 2q Recebido e protocoiado o pedido de prcvidência, o mesílro será publicado,
divulgado, inclusive por meios eletrônicos, e comunicado, aos demais Vereadores, no Expediente
da sessão Plenária subsequente, com consequente envio, peio presidente, ao seu destino.

§ 3s O autor do Pedido de Providêncla, quando se tíatar de assunto de grande lrnpaÇto
social, poderá requerer, ã ies de sêu envio ao destino, que a comissão permânente responsável
pela análise de seu conteúdo realize audiência pública para debater suã proposta corn a

comunídade.

-i-,,, ^ ,,.,,:]IULU VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINA!S

Art- 152. A Lei Complementar Federal ns 95, de 2G Ce feverelra de L-098, com sua
consequentê atuali:ação, será apiicada subsidiãtiamente a este Regiínento lnte,"no, quanlo à

elaboração, alteração, redação e consolidação das leis municipais.

Art. 163. Salvo disposição regimental em contrário, os prazos assinalados em dias
serão contãdos como dias corridos.

§ 1s Sxclui-se do côrnputo o d;â inicial e inclui-se o do dia final.

§ 2e Os prâzos. salvo disposição em contrário, ficarão suspensos durante os períodos

de Recesso da Câmara Municipal.

Art. 164. A Secretaria da Câmara Municipal reprcduzirá periodicâmente este

Regirnento interno, enviando cópiãs à Bibliateca Púbiicã Mun;cipal, ao Prefeita, a cada um dos

Vereadores e às entidades intêressadas.

Parágrafo único. Além do que dispõe o copuf deste artigo, a Câmara manterá em seu

§ite versão eletrônica do Regimento lnterno,

Art. Lõ5. Os casos não previstos neste Regimento serão encaminhados pela Mesa

Diretora para deliberação do Plenárío e as soiuções constituirão precedentes regimentais, que

deverão ser registrados em livro próprio.

§ 1ç Os precedêntes regimentais servirão de jurisprudência aciminisirativa para casos

futuros com iguais característicãs.
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§ 2s O processo de revisão deste Regimento lnterno considerará os precedentes
regimentais utilizados, nos têrmos deste artigo, para a supressão de omissões.

A,t. 166. Esta Rêsolução êntra em vigor na dâtã de suà publicaÇão, com seus efeitos
sendo gerados a paítir de ls de janeiro de 2C19.

4rt.167. Revogã a Resolução ns 2, de 20 de maio de 1996 e suas alterações
posteriores.

Cãmâra ivlunicipal dê Lagoa dos Três Cânios, em i7 de ciezembro de 201g.

A/1,^rilJJ
ÂLTAIR SCHENKEL

Vice-Presidentê
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Vereador

?.)

79


